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  EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS – ESTADO DO MARANHÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33070/2024 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2024. 

LICITAÇÃO COM ITEM PARA AMPLA PARTICIPAÇÃO 

BASE LEGAL 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 

31 de março de 2023, Decreto Municipal nº 009/2024, Decreto 

Municipal nº 010/2024, Decreto Municipal nº 011/2024, Decreto 

Municipal nº 012/2024, Decreto Municipal nº 013/2024, Decreto 

Municipal nº 014/2024 e demais legislação aplicável e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

OBJETO 

Contratação de empresa para locação de equipamentos 
permanente hospitalar de infraestrutura, incluso manutenção 
preventiva e corretiva, mão de obra de instalação dos 
equipamentos, treinamento básico de operação e frete, de 
acordo com as especificações e quantidades constantes no 
termo de referência para atender as demandas da secretaria de 
Saúde do município de Balsas/MA. 

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço Global. 

MODO DE DISPUTA Aberto 

LOCAL DA SESSÃO PUBLICA www.portaldecompraspublicas.com.br. 

DATA E HORÁRIO DE 

ABERTURA DAS PROPOSTAS – 

SESSÃO PÚBLICA: 

08 de agosto de 2024. 

09h:00min (nove horas). 

VALOR ESTIMADO 
R$ 2.569.239,84 (dois milhões, quinhentos e sessenta e nove 

mil, duzentos e trinta e nove reais e oitenta e quatro centavos) 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na sala da 

Comissão Permanente de Licitação, situada no prédio da Prefeitura Municipal de Balsas, com sede 

na Praça Prof. Joca Rêgo, nº 121, Centro, BALSAS-MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 

13h00min (treze horas). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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 EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2024 

 
O MUNICÍPIO DE BALSAS, ESTADO DO MARANHÃO, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS 
INTERESSADOS, QUE POR MEIO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA 
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR 
ITEM, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133, de 1º de Abril De 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 
2023, e demais legislação aplicável e, ainda, SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO 
CONVOCATÓRIO E ANEXOS. 
 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 
www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: 
coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, 
apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a 
conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar 
e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando 
não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente 
instruído a autoridade responsável e propor a homologação 
 

ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Sáude; 

DATA E HORA DE INÍCIO DAS 
PROPOSTAS: 

09H:00M DO DIA 25/07/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE PARA 
IMPUGNAÇÃO: 

23H:59M DO DIA 05/08/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA LIMITE PARA PEDIDO 
DE ESCLARECIMENTO: 

23H:59M DO DIA 05/08/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL DAS 
PROPOSTAS: 

08H:59M DO DIA 08/08/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS – SESSÃO 

PÚBLICA: 
09H:00M DO DIA 08/08/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 

VALOR ESTIMADO 
R$ 2.569.239,84 (dois milhões, quinhentos e sessenta e nove mil, 
duzentos e trinta e nove reais e oitenta e quatro centavos) 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1. DO OBJETO. 
 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para locação de equipamentos 
permanente hospitalar de infraestrutura, incluso manutenção preventiva e corretiva, mão de obra de 
instalação dos equipamentos, treinamento básico de operação e frete, de acordo com as especificações 
e quantidades constantes no termo de referência para  atender as demandas da secretaria de Saúde do 
município de Balsas/MA, conforme as condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de 
Referência, neste Edital e seus anexos. 

 
1.1.1. As especificações, quantidades e exigências, bem como, as condições gerais de prestação 
dos serviços e suas justificativas, além das disposições e descrições técnicas dos itens, encontram-
se contidas no Termo de Referência, anexo I, deste edital. 

1.1.2. Por possuir obrigações de fazer e necessidades permanentes, o presente objeto qualifica-

se como serviço de natureza contínua, razão pela qual poderá ser prorrogado sucessivamente, 

respeitada a vigência máxima decenal, permitida a negociação com o contratado ou a extinção 

contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do art. 107, da Lei Federal nº 

14.133/2021 

 
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço do GLOBAL, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
1.3. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e será 
solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no todo ou em parte. 
 
2. DO CREDENCIAMENTO. 
 
2.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que 
permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 
ELETRÔNICA. 
 
2.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 
2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 
 
2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
 

2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 
 
3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123 de 2006. 

 
3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte 

 
3.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

 
3.3.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 
3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  

 
3.3.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 
3.3.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 
3.3.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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3.3.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 
3.3.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;  

 
3.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 
3.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4. O impedimento de que trata o item 3.3.4. será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.3.2. e 3.3.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.7. O disposto nos itens 3.3.2. e 3.3.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.8. A vedação de que trata o item 4.3.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
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4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

4.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 
SECRETARIA MUNICIPAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

 

Praça Prof. Joca Rêgo, nº 121, Centro, CEP 65.800-000, Balsas/MA 
CNPJ 06.441.430/0001-25 – (99) 3541-2197 

cplbalsas2017@gmail.com 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

4.12.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 
5.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA 
ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 
 

5.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda corrente 
nacional; 
 
5.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência; 

 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Licitante. 
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5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 
 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 
5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 
5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 
5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 
art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

R$ 0,10 (dez centavos). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 
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6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.19.2.2. empresas brasileiras; 

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.3. do edital, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria- Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.1.3. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 

os itens 4.2.1. e 5.6. deste edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Habilitação Jurídica: 

8.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.2.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

8.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

8.2.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 1971; 

8.2.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

8.2.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

8.3. Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista 

 

8.3.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

8.3.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos 

Fiscais e Dívida Ativa junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual 

onde a empresa for sediada; 

8.3.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa e Dívida 

Ativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal, Alvará de 

Localização e Funcionamento onde a empresa for sediada; 

8.3.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

8.4. Qualificação Econômico-Financeira 

 

8.4.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 

(Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 

30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

8.4.2. Balanço patrimonial dos últimos dois exercícios sociais exigíveis, apresentados na forma 

da lei., que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.4.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação 

de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 
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2015); 

8.4.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 

de existência da sociedade; 

8.4.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

8.4.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 

da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 

1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 

órgão fiscalizador; 

8.4.3. Os índices que comprovam a boa situação financeira da empresa, serão calculados e 

apresentados pelo Licitante, devidamente confirmados pelo responsável por sua contabilidade, 

mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e do número de registro no Conselho 

Regional de Contabilidade. 

8.4.4. A comprovação da situação financeira da empresa, que trata o item anterior, será 

constatada mediante a análise dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 Ativo Circulante 

LC = Passivo Circulante 

 

8.4.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital 

mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação ou do item pertinente. 
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8.4.6. As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPEED, 

submetida ao IND DNRC 107/08, deverão apresentar: 

a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil); 

b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED contábil); 

c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil); 

d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil); 

8.5. Qualificação Técnica: 

8.5.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a 

licitante forneceu ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado 

deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, 

devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou 

servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função. 

a) Os atestados de Capacidade Técnica estarão sujeitos à análise de sua validade e 

veracidade por parte do(a) Pregoeiro(a), que poderá realizar consulta junto à pessoa jurídica 

responsável pela sua emissão, bem como por outros meios necessários 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.10. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 

pregoeiro. 

8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.11.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e 

8.11.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

8.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (CINCO) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
b) A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de prestação dos serviços nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a prestação de serviço pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

10. DOS RECURSOS. 
 
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

 

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 

10.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 20 (vinte) 

minutos. 

 

10.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
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10.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 

de julgamento. 

 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 

a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico - 

cplbalsas2017@gmail.com.  

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 

11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

 
11.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

 

11.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

 

11.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

mailto:cplbalsas2017@gmail.com


 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 
SECRETARIA MUNICIPAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

 

Praça Prof. Joca Rêgo, nº 121, Centro, CEP 65.800-000, Balsas/MA 
CNPJ 06.441.430/0001-25 – (99) 3541-2197 

cplbalsas2017@gmail.com 

 

11.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

 

11.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

 

11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

11.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

 

11.1.5. Fraudar a licitação 

 
11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

11.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

 

11.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 
11.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 
11.1.6.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 
11.1.6.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

 

11.2.1. Advertência; 

 

11.2.2. Multa; 

 

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

 

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 
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11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

 

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 

10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 
11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
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11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

 
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 
11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 
11.15. Aplicam-se também, no que couber, as disposições previstas no Decreto Municipal nº 014, de 30 

de janeiro de 2024, bem como as aquelas estabelecidas em capítulo próprio na Lei Federal nº 14.133, de 

01 de abril de 2021  

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

Sistema de Compras no endereço eletrônico - www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

 
13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

 
13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 
13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

 
13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico:  www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO II – Termo de Referência 

ANEXO III –  Termo de Contrato 

ANEXO IV – Modelo de Proposta 

ANEXO V – Orçamento Estimativo 
 

BALSAS-MA, EM 22 DE JULHO DE 2024. 

 

 

 

 

 

VINICIUS RIBEIRO CONCEIÇÃO 

Servidor(a) 



Praça Prof. Joca Rêgo, nº 121, Centro, CEP 65.800-000, Balsas/MA 
CNPJ 06.441.430/0001-25 – (99) 3541-2197 

cplbalsas2017@gmail.com 

 

 

 EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2024 

 

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. OBJETO   

 

Contratação de empresa para locação de equipamentos permanente hospitalar de infraestrutura, incluso 

manutenção preventiva e corretiva, mão de obra de instalação dos equipamentos, treinamento básico de 

operação e frete, de acordo com as especificações e quantidades constantes no termo de referência para 

atender as demandas da secretaria de Saúde do município de Balsas-MA.  

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO   

A opção pelo fornecimento de oxigênio através de concentradores, e de Ar medicinal 

através de sistemas que se servem de compressores, permite economia ao erário e segurança no 

fornecimento, possibilitando assim a disponibilização de um sistema completo, compacto e eficiente 

para, atendendo as normas da ABNT e ANVISA, disponibilizar a infraestrutura indispensável aos 

hospitais. Ademais, os gases medicinais são utilizados no suporte à vida, nas unidades hospitalares, 

para fins de diagnóstico médico, tratamento ou prevenção de doenças, bem como na execução de 

procedimentos cirúrgicos e exames ambulatoriais, sendo, portanto, a locação de equipamentos 

geradores de gases medicinais imprescindíveis às atividades hospitalares.      

3. REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO  

A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda:  

 

Da Sustentabilidade:  

 

Deverão ser adotadas práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços  

 

Da subcontratação: 

 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual  

 

Além dos requisitos mencionados acima, também deverão ser atendidas as especificações técnicas:  

 

LOCAÇÃO DE USINA CONCENTRADORA DE OXIGÊNIO MEDICINAL PARA PRODUÇÃO MENSAL DE 

OXIGÊNIO MEDICINAL GASOSO E DE AR COMPRIMIDO MEDICINAL:  

 

 A usina concentradora de oxigênio deverá estar em boas condições de uso, eficiência 

energética de 0,54 a 0,83 kwm³ com produção ininterrupta, monitoramento remoto ou 

telemetria com controle de informações de produção, saturação de oxigênio produzido no 
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momento, alarme com bloqueio de produção em caso de baixa concentração de oxigênio 

(para menor de 92%); 

 

 A empresa deverá instalar um alarme operacional que indique queda de pressão ou 

desligamento dos equipamentos do sistema;   

 

 No mínimo dois (02) compressores com alta eficiência energética, sendo um principal e outro 

reserva para a central de ar comprimido medicinal;   

 

 Reservatório para oxigênio com capacidade de suprir a demanda do hospital nos momentos 

de pico de consumo;   

 

 Sistema completo para produção de Ar Comprimido Medicinal;   

 

 Analisador de oxigênio integrado ao concentrador de oxigênio;   

 

 Um (01) reservatório de ar comprimido com capacidade suficiente, para tratamento de ar, (AR 

ÚMIDO) para geração de ar comprimido medicinal;   

 

 Um (01) reservatório de ar comprimido com capacidade suficiente, para tratamento de ar; (AR 

SECO) para geração de ar comprimido medicinal;   

 

 A contratada deverá realizar as instalações elétricas necessárias para o funcionamento das 

usinas;   

 

 O sistema de fornecimento de ar medicinal deverá possuir os seguintes limites máximos 

poluentes toleráveis:   

✔ N²: Balanço;   

✔ O²: 20,4 a 21,4% v/v de Oxigênio;   

✔ CO: 5ppm máximo;   

✔ CO²: 500 ppm máximo v/v;   

✔ SO²: 1ppm máximo v/v;   

✔ NOx: 2 ppm máximo v/v;   

✔ Filtro catalisador de CO;   

✔ Óleos e partículas sólidas: 0,1 mg/m³ máximo;   

✔ Ponto de orvalho: - 40°C, referido à pressão atmosférica;   

✔ Analisador de ponto de orvalho;   

✔ Vapor de água: 67 ppm máximo v/v (Ponto de orvalho: - 45,5 ºC, referido a pressão 

atmosférica)   

 

 O oxigênio medicinal (RDC/ANVISA nº 50/2002) deve possuir as seguintes características físico-

químicas:   
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✔ Inodoro;   

✔ Insípido;   

✔ Não inflamável;   

✔ Comburente;   

✔ Fórmula química = O²;   

✔ Peso/massa molecular = 31,9988 mol;   

✔ Grau de pureza = mínimo de 92%;   

✔ Produto sem efeito toxicológico.   

 

 O ar medicinal deve conter as seguintes características físico-químicas: Inodoro; Insípido; 

Incolor; não inflamável; Comburente;   

 

 Grau de pureza = teor de oxigênio entre 19,5 e 23,5%; Nitrogênio entre 76,5 e 78,5 e 1% de 

outros gases.   

 

LOCAÇÃO DE SISTEMA DE ENCHIMENTO DE CILINDRO COM PRESSÃO DE 150 BAR E CAPACIDADE DE 

ATÉ 4 M3/H DE ENVASE: 

 

 Compressor enchedor de cilindros para gases medicinais, isento de óleo; Compressão por 02 

(dois) pistões alternados; Bomba d’água 40 litros/minuto para Circulação; Unidade 

Condensadora para Refrigeração; Alimentação de gás medicinal extraído de usina geradora;  

  

 LOCAÇÃO DE SISTEMA DE VÁCUO CLÍNICO  

 

O sistema deverá ser em gabinete metálico com proteção anticorrosiva, para ser 

instalado em ambiente aberto, com isolamento acústico, sistema de exaustão, e composto de 

duas unidades geradoras de vácuo, tipo rotativo de palhetas, refrigeradas a ar, simples estágio, 

vácuo operacional 690mmHg, efetivo ao nível do mar, de forma que com apenas 01(uma) 

bomba em operação o sistema tenha plena capacidade de suprir a vazão máxima provável do 

hospital, conforme item 4.6.2 da RDC-50.  

 

 MANUTENÇÃO CORRETIVA:  

 

Entende–se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a 

eliminar defeitos decorrentes do uso normal dos equipamentos, recolocando o equipamento 

defeituoso em perfeitas condições de uso, compreendendo inclusive as necessárias 

substituições de peças e componentes, ajuste e reparos, testes de calibração, de acordo com 

manuais e normas técnicas específicas, limpeza e aspiração na parte interna dos 

equipamentos;  

A manutenção corretiva será realizada nos equipamentos que apresentarem 

defeitos, mediante abertura de chamado técnico por parte da Contratante, com a finalidade 

de recolocá-los em perfeitas condições de uso, em conformidade com o estabelecido em 

contrato e pelos manuais e normas técnicas específicas;  
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O prazo para atendimento da chamada técnica é de no máximo 48 (quarenta e oito) 

horas a contar do registro da chamada pela Contratante à Contratada ou ao responsável 

técnico indicado pela empresa aos usuários;  

O atendimento será por 24 (vinte e quatro) horas todos os dias da semana inclusive 

sábados, domingos e feriados;  

 

 MANUTENÇÃO PREVENTIVA:  

 

Entende-se por manutenção preventiva aquela que tem por finalidade executar 

qualquer serviço que envolva limpeza, calibração, ajustes, testes e revisões que visem evitar a 

ocorrência de quebras ou defeitos, bem como garantir o contínuo e perfeito funcionamento 

com segurança dos equipamentos, dentro das condições operacionais especificadas pelo 

fabricante dos mesmos.   

A manutenção preventiva será efetivada pela licitante vencedora, de segunda a 

sexta-feira, no horário do expediente da Contratante, e será realizada mensalmente, conforme 

cronograma a ser estabelecido entre as partes.  

Durante as manutenções os técnicos deverão utilizar dispositivos que garantam a 

segurança total dos procedimentos e dos profissionais envolvidos, sendo de responsabilidade 

da empresa Contratada providenciar tais dispositivos;  

Qualquer procedimento de manutenção do sistema de ar comprimido medicinal não 

poderá interromper o suprimento de ar comprimido à unidade. Dessa forma, a vencedora 

deverá certificar-se das medidas necessárias para evitar interrupção;  

Os profissionais envolvidos na manutenção devem ser devidamente qualificados, 

com registro atualizado no CREA. A cada visita, tanto preventiva como corretiva os técnicos 

deverão se reportar ao responsável de cada regional de saúde, o qual emitirá relatórios 

minuciosos dos serviços realizados. Os relatórios deverão conter nomes e assinaturas dos 

técnicos da empresa vencedora que executaram os trabalhos bem como o dos responsáveis 

pela manutenção do hospital que deverão acompanhar tais serviços.  

 

CRONOGRAMA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, DEVERÁ POSSUIR, NO MÍNIMO, OS SEGUINTES 

PROCEDIMENTOS:   

  

Item  Descrição Atividade  Periodicidade  

01  Assistência técnica geral de prevenção do sistema  

  

Mensal  

02  Limpeza geral e conservação da área de instalação do sistema  

  

Mensal   

03  Calibração, ajustes, testes e revisão dos equipamentos  

  

Mensal   

04  Verificação do estado de conservação dos componentes  Mensal   

05  Análise de qualidade da produção de oxigênio do concentrador.  Mensal   

06  Verificar o expurga eletrônico da drenagem do sistema  Mensal   

07  Verificar pressão de entrada de rede oxigênio  Mensal   
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REFERÊNCIAS NORMATIVAS  

 

Fornecer os equipamentos para produção de oxigênio e ar medicinal, vácuo clínico 

sistemas independentes ente si, de acordo com os padrões e normas técnicas nacionais e 

internacionais e recomendações do Ministério da Saúde.  

Na execução do contrato, a Contratada deverá observar os padrões estabelecidos 

pelo Ministério da Saúde bem como as normas vigentes pertinentes, sempre quando 

aplicáveis especialmente as enunciadas a seguir:  

✔ Resolução RDC nº. 50: – Dispõe sobre o Regulamento Técnico para 

planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de 

estabelecimentos assistenciais de saúde – Ministério da Saúde/ANVISA.  

✔ Resolução RDC nº 307: – Altera a Resolução - RDC nº 50 de 21/02/2002. – 

ANVISA, 14/11/2002;  

✔ Resolução RDC nº. 69: Dispõe sobre as Boas Práticas de Fabricação de Gases 

Medicinais – Ministério da Saúde/ANVISA, 01/10/2008;  

✔ Resolução RDC nº. 70: – Dispõe sobre a notificação de Gases Medicinais – 

Ministério da Saúde/ANVISA, 01/10/2008;  

✔ Resolução do Conselho Federal de Medicina nº 1.355/92;  

✔ NBR 13.587 e NBR 12.188 - Sistemas centralizados de oxigênio, ar óxido nitroso 

e vácuo para uso medicinal em estabelecimentos assistenciais de saúde – 2003 / 

ABNT; 5.9.2.7 SBA – SOCIEDADE BRASILEIRA DE ANESTESIOLOGIA, quanto a ISO – 

8573 classe 1.4.1. O gerador de oxigênio atende o parâmetro mínimo de 92% 

estabelecido pela resolução nº 1.355/92;  

✔ NR 13 - Caldeiras e Vasos de Pressão – TEM;  

✔ NR 32 - Segurança e Saúde no trabalho em serviços de saúde – MTE, 2005.  

 

INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS  

 

A instalação dos sistemas de gases medicinais será de responsabilidade da empresa 

vencedora, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da data da ordem de fornecimento, ficando 

sob sua responsabilidade, mediante programação antecipada em comum acordo com a fiscalização da 

regional de saúde, providenciar:  

✔ Projeto completo, incluindo desenhos da situação das instalações, contendo 

informações sobre localização dos equipamentos, instalações elétricas e demais 

instalações existentes no local de transferência dos equipamentos;  

✔ Recolhimento de ART junto ao CREA dos serviços realizados;  

✔ Transporte horizontal e vertical de todos os equipamentos, até o local da 

instalação dos mesmos;  

✔ Interligação de todos os equipamentos descritos às redes de distribuição 

existentes, sendo que a interligação deverá ser realizada em trecho de tubulação 

cujo diâmetro seja suficiente ao perfeito suprimento dos gases, mantendo as 

capacidades de fluxo e vazão atuais.   
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✔ As tubulações deverão ser executadas em tubo de cobre, sendo tipo costura, 

hidrolar, classe A, limpas e tratadas previamente para uso com oxigênio, conexões 

em cobre ou latão soldadas com solda prata 35%, pintadas nas cores padronizadas 

pela ABNT (NBR12188), fixadas com suportes de metal, confeccionados para esta 

finalidade, devidamente tratados e em intervalos definidos conforme norma ABNT 

NBR12188;  

✔ Teste de pressão e estanqueidade do sistema, observando aspectos de 

segurança necessários;  

✔ Partida dos sistemas;  

✔ Garantia permanente dos serviços executados (mão de obra e peças);  

✔ Treinamento junto ao pessoal da Contratante que irá operar os equipamentos 

(2 servidores por ano);  

✔ A empresa vencedora deverá atender a todas as medidas de segurança 

necessárias à instalação dos equipamentos bem como as normas vigentes quanto à 

localização e condições do ambiente da instalação de tais equipamentos (RDC 50 de 

21 de fevereiro de 2002 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA).  

✔ Os profissionais envolvidos na instalação devem ser devidamente qualificados, 

estando subordinados a um responsável técnico, devidamente registrado no CREA.  

✔ Todos os equipamentos e ferramentas necessários à instalação dos 

equipamentos deverão ser disponibilizados pela empresa vencedora, sendo que os 

testes e partida dos sistemas deverá ser realizado por meio de profissionais com 

formação técnica e que pertençam ao quadro de funcionários da empresa, 

acompanhado de um representante indicado pela Contratante.  

 

DAS EXIGENCIAS TECNICAS:  

 

Em conformidade com a complexidade do sistema, as licitantes obrigatoriamente 

apresentar, além da documentação exigida pela lei de regência:  

 

a)  projeto de instalação da Usina Geradora de Oxigênio Medicinal com o enchedor de cilindro 

incluindo a individualização de todos os equipamentos; layout 

 

b)  projeto de instalação da Central Geradora de Ar Medicinal, incluindo a individualização de todos 

os equipamentos; layout 

 

c)  projeto de instalação de Central de Vácuo Clínico, incluindo a individualização de todos os 

equipamentos; layout 

 

d) Relação da equipe técnica adequada e disponível para realização do objeto da licitação, bem 

como da qualificação de cada um dos membros da equipe; 

 

e) Apresentar Laudo da qualidade do oxigênio e ar comprimido medicinal, por um laboratório 

terceirizado, dentro das exigências da ANVISA RDC 50 / ABNT NBR 12.188 / ABNT NBR 
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13.587/2017. Este laudo terá que constar data recente não ultrapassando 06 (seis) meses da data 

da abertura deste certame. A empresa licitante deverá indicar neste laudo o local e o nome da 

instituição hospitalar.  

 

f) Apresentar laudo da qualidade pelo fabricante da usina de oxigênio por um laboratório 

terceirizado que o modulo do gerador de ar para usina de oxigênio  (compressor e/ou soprador) 

é 100% isento de óleo sem indício de partículas de óleo no sistema e deverá ser coletado na saída 

do modulo do gerador de ar (compressor rotativo a parafuso isento de óleo e/ou soprador).   

 

g) Declaração que tomou conhecimento de todas as informações necessárias e das condições para 

o cumprimento do objeto do Termo de Referência. 

 

h) Laudo de eficiência energética pelo fabricante da Usina Geradora de Oxigênio, emitido por 

empresa especializada devidamente registrada no CREA com a emissão da CAT. No laudo o 

engenheiro elétrico responsável pelo laudo deverá possuir a certificação ( Certified Energy 

Manager (CEM)  Certified Measurement & Verification Professional (CMVP) 

 

i) Apresentar certificação de qualidade do FABRICANTE da usina de oxigênio, garantindo a 

segurança, qualidade, robustez os equipamentos que serão entregues e instalados certificação 

ISO9001 

 

j) Licitante deverá apresentar ISO 13485/2016 do FABRICANTE DA USINA DE OXIGÊNIO, este 

documento é indispensável devido a certificação do fabricante no gerenciamento de 

dispositivos médicos a fim de garantir que estão em conformidade com as normas durante todo 

o seu ciclo de vida: projeto, produção, instalação, locação, manutenção e vendas amplamente 

utilizados no setor de saúde através de uma série de requisitos. No caso dos dispositivos 

médicos, eles se tornam essenciais para manter a efetividade e conformidade dos processos. 

 

k) Apresentar através de declaração em papel timbrado fotos, imagens do sistema instalado e 

indicando o local onde o mesmo estão instalados para comprovação da veracidade e análise 

técnica dos equipamentos ofertado. 

  

4. ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO  

 

4.1 Entende-se necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos dos itens:  

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANT. 

MESES 
UNID. QUANT. 

1 

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO 

DE EQUIPAMENTOS PERMANENTE HOSPITALAR DE INFRA-ESTRUTUTRA INCLUSO 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, MÃO-DE-OBRA DE INSTALAÇÃO DOS 

EQUIPAMENTOS, TREINAMENTO BÁSICO DE OPERAÇÃO E FRETE, DE ACORDO COM AS 
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ESPECIFICAÇÕES E QUANITDADES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETÁRIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE BALSAS MA. 

1.1 

LOCAÇÃO USINA GERADORA DE OXIGÊNIO: Usina Geradora 

de Oxigênio com eficiência energética entre 0,54 a 0,83 

KWm³ para produção de cada metro cúbico de oxigênio com 

consumo de energia elétrica entre 8,2 ~ 10 kw/h. Pressão de 

saída do reservatório de oxigênio 6.0 ~ 6.8 bar, capacidade 

de geração de  12 (+/- 20%) metros cubico hora, com 

produção ininterrupta de forma contínua. O sistema deverá 

possuir monitoramento por telemetria com controle de 

informações via internet com saídas de informações para 

computadores interno da instituição hospitalar via internet, 

informando status de funcionamento e parâmetros do 

equipamento, possuir telemetria através do sistema GPRS - 

SMS dos parâmetros da produção, saturação do oxigênio 

produzido no momento, alarme com bloqueio de produção 

em caso de baixa concentração de oxigênio para menor de 

92%. O equipamento deve possuir acessórios indispensáveis 

para seu funcionamento: modulação instantânea do 

consumo de energia elétrica inversor de frequência e da 

vazão do oxigênio produzido entre a usina de oxigênio e o 

hospital, possuir um (01) um reservatório para oxigênio 

vertical de 425 litros, (01) um analisador de oxigênio de 

zircônia ultrassônico, sendo integrado na Usina Geradora de 

oxigênio. A produção do ar comprimido para usina geradora 

de oxigênio deverá ser 100% isento de óleo, isento de 

expurgos e de qualquer tipo de condensados, isento de 

drenos eletrônicos e/ou automático, isento de secador de 

refrigeração, isento de filtros coalescentes e carvão ativado 

na linha de geração de oxigênio, equipamento deve ser mais 

compacto possível ocupando espaço máximo de 10 ~ 14 m² 

(dez a quatorze metros quadrado) e de fácil transporte 

evitando instalações prolongadas com várias conexões e 

tubulações o mais compacto possível.  Acoplado a usina de 

oxigênio um compressor de oxigênio “enchedor de cilindro” 

com a vazão de: 4  m³/h, com consumo de energia elétrica 

de: 2,2 kwh, voltagem 220v trifásico, 60hz, pressão de 

trabalho de: 150 bar, com régua de envase de 4 x 4 com 

chicotes de alta pressão flexíveis com conector padrão ABNT 

apropriados para oxigênio. Sistema deverá atender 

imprescindivelmente as normas vigentes, como RDC 

50/2002, ABNT/NBR 13587/1996, CFM 1355/1992, 

enquadramento na Norma NR 13 Anexo IV 1.2 PARA OS 

VASOS DE PRESSÃO, INCLUSIVE COM DOCUMENTAÇÃO DE 

12 UNID 1 
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ORIGEM.LOCAL DE INSTALAÇÃO: HOSPITAL BALSAS 

URGENTE. 

1.2 

LOCAÇÃO DE USINA GERADORA DE OXIGÊNIO: com 

eficiência energética de 0,83 a 0,82 KWm³ para produção de 

cada metro cúbico de oxigênio com consumo de energia 

elétrica entre 3,8 ~ 4,4 kw/h. Pressão de saída do 

reservatório de oxigênio 6.0 ~ 6.5 bar, capacidade de geração 

de 4,5 (+/- 20%) de oxigênio, com produção ininterrupta de 

forma contínua. O sistema deverá possuir monitoramento 

por telemetria com controle de informações via internet 

com saídas de informações para computadores interno da 

instituição hospitalar via internet, informando status de 

funcionamento e parâmetros do equipamento, possuir 

telemetria através do sistema GPRS - SMS dos parâmetros da 

produção, saturação do oxigênio produzido no momento, 

alarme com bloqueio de produção em caso de baixa 

concentração de oxigênio para menor de 92%. O 

equipamento deve possuir acessórios indispensáveis para 

seu funcionamento: modulação instantânea do consumo de 

energia elétrica inversor de frequência e da vazão do 

oxigênio produzido entre a usina de oxigênio e o hospital, 

possuir um (01) um reservatório para oxigênio vertical de 

425 litros, (01) um analisador de oxigênio de zircônia 

ultrassônico, sendo integrado na Usina Geradora de 

oxigênio. A produção do ar comprimido para usina geradora 

de oxigênio deverá ser 100% isento de óleo, isento de 

expurgos e de qualquer tipo de condensados, isento de 

drenos eletrônicos e/ou automático, isento de secador de 

refrigeração, isento de filtros coalescentes e carvão ativado 

na linha de geração de oxigênio, equipamento deve ser mais 

compacto possível ocupando espaço máximo de 5 ~ 8 m² 

(cinco a oito metros quadrado) e de fácil transporte evitando 

instalações prolongadas com várias conexões e tubulações o 

mais compacto possível. Sistema deverá atender 

imprescindivelmente as normas vigentes, como RDC 

50/2002, ABNT/NBR 13587/1996, CFM 1355/1992, 

enquadramento na Norma NR 13 Anexo IV 1.2 PARA OS 

VASOS DE PRESSÃO, INCLUSIVE COM DOCUMENTAÇÃO DE 

ORIGEM. LOCAL DE INSTALAÇÃO: UPA 24 HORAS BALSAS 

MA. 

1.3 

Locação Central de Vácuo Medicinal Duplex Capacidade: 48 

m³/h individual – Totalizando 96 m³/h total. Fornecimento 

de materiais, peças e serviços para instalação da Central de 

Vácuo Clínico para fins médicos, contendo: (2) duas Bombas 
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de palhetas lubrificada rotativas refrigerada a ar, trifásicas, 

220/380 v, 60hz e com capacidade mínima de 48 m³/h; por 

bomba, (1) um reservatório de vácuo, (1) um Sistema de 

Painel de controle automático do sistema controlado 

através de CLP, com programação automática de rodízio 

periódico e emergencial das bombas, ilustrando horas 

trabalhadas por bomba, vacuômetro digital acoplado no 

display; (2) dois filtros bacteriológicos com certificação, 

sistema de filtragem por coalescência, válvula de bronze 

para a liberação de líquido contaminado instalados com 

sistema de by-pass com grau de filtragem comprovado de 

99,999% micron provido com certificado de fabricação 

atendendo as normas (cGMP) e UNIEN ISO 9001,2000; e dois 

frascos de vidro esterilizado removível. Existência de um 

sistema de controle e monitoramento de parâmetros a 

distância disponibilizando uma comunicação instantânea de 

parâmetros do sistema entre a central de vácuo medicinal e 

responsáveis técnicos e plantonistas abrangendo os 

seguintes parâmetros; Falhas de Pressão de Vácuo, queda de 

energia, falha Bomba 1 e Bomba 2. Os equipamentos 

deverão atender as normas: RDC-50/2002, ABNT/NBR 

12.188, ABNT/NBR 12.188 enquadramento na Norma NR 13 

Anexo IV 1.2 PARA OS VASOS DE PRESSÃO, INCLUSIVE COM 

DOCUMENTAÇÃO DE ORIGEM. LOCAL DE INSTALAÇÃO: 

HOSPITAL BALSAS URGENTE. 

1.4 

Locação Central de Vácuo Medicinal Duplex Capacidade: 19 

m³/h individual – Totalizando 38 m³/h total. Fornecimento 

de materiais, peças e serviços para instalação da Central de 

Vácuo Clínico para fins médicos, contendo: (2) duas Bombas 

de palhetas lubrificada rotativas refrigerada a ar, trifásicas, 

220/380 v, 60hz e com capacidade mínima de 48 m³/h; por 

bomba, (1) um reservatório de vácuo, (1) um Sistema de 

Painel de controle automático do sistema controlado 

através de CLP, com programação automática de rodízio 

periódico e emergencial das bombas, ilustrando horas 

trabalhadas por bomba, vacuômetro digital acoplado no 

display; dois filtros bacteriológicos com certificação, sistema 

de filtragem por coalescência, válvula de bronze para a 

liberação de líquido contaminado instalados com sistema de 

by-pass com grau de filtragem comprovado de 99,999% 

micron provido com certificado de fabricação atendendo as 

normas (cGMP) e UNIEN ISO 9001,2000; e dois frascos de 

vidro esterilizado removível. Existência de um sistema de 

controle e monitoramento de parâmetros a distância 
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disponibilizando uma comunicação instantânea de 

parâmetros do sistema entre a central de vácuo medicinal e 

responsáveis técnicos e plantonistas abrangendo os 

seguintes parâmetros; Falhas de Pressão de Vácuo, queda de 

energia, falha Bomba 1 e Bomba 2. Os equipamentos 

deverão atender as normas: RDC-50/2002, ABNT/NBR 

12.188, ABNT/NBR 12.188 enquadramento na Norma NR 13 

Anexo IV 1.2 PARA OS VASOS DE PRESSÃO, INCLUSIVE COM 

DOCUMENTAÇÃO DE ORIGEM. LOCAL DE INSTALAÇÃO: UPA 

24 HORAS BALSAS MA. 

1.5 

LOCAÇÃO DE CENTRAL DE AR COMPRIMIDO MEDICINAL: 

Geração de ar comprimido medicinal com capacidade de 49 

m³/h, sistema independente com dois compressores de alta 

eficiência energética, compatibilizado com a NBR 12.188, 

RDC SO/ANVISA. Com os seguintes limites; 02 (%VlV) :20,4 

a21,4, CO2 (PPM): 500, SO2 (PPM): 1, Óleos (MG/N4): 0,1, 

NOX (PPM) : 2, CO (PPM) : 5,H2O ( ºC ) : -45,5, Partículas 0, 

Alimentação: 110/220 VAC Painel de controle: em metal, 

chave liga-desliga, leds, posição "standby" e manômetros. 

(1) Conjunto de Filtros diversos, (1) um Filtro separador de 

condensado, (1) um Pré – Filtro coalescente de alta eficiência 

para uso geral. Remoção de partículas de até I p, inclusive 

água e óleo condensados. Residual máximo de óleo de 0,5 

mg/m3 a 21 0 C. (1) um Pós - Filtro coalescente remoção de 

óleo. Remoção de partículas de até 0,01 µ, inclusive 

aerossóis de água e óleo. Residual máximo de óleo de 0,01 

mg/m3 a 2l ºC. (1) um Filtro de carvão ativado. Para remoção 

de vapores de óleo, propiciando um conteúdo remanescente 

máximo de óleo < 0,003 mg/m3 (< 0,003ppm) a 21 ºC. (1) um 

secador por adsorção que empregando as propriedades dos 

tamises moleculares retém as moléculas por forte atração 

física. Neste estágio ar se encontra livre e nas porcentagens 

indicadas pela norma, de água H2O, Dióxido de Carbono 

CO2, Dióxido de Enxofre SO2, e de Monóxido e Dióxido de 

Nitrogênio NO/I'{O2. Deve conter duas torres de separação, 

com controle inteligente de válvulas e manômetros de 

pressão dimensionado para atender a demanda do sistema 

(1) um Reservatório de Ar Medicinal capacidade: 425 litros 

Composição: liga de aço carbono, chapa ¼ Construído dentro 

das normas ASME VIII - div. 1 - ed. 1995, (l) um Reservatório 

de Ar Comprimido capacidade: 425 litros Composição: liga 

de aço carbono, chapa Va" Construído dentro das normas 

ASME VIII - div. I - ed. 1995. Após reservatório de ar medicinal 

deverá ser instalado um filtro Particulado para remoção de 
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partículas de até 0,01 p e um regulador de pressão equipado 

com manômetro de pressão com grau de regulagem de 

pressão variando de 4 a 8 Bar. Existência de um sistema de 

controle e monitoramento de parâmetros a distância 

disponibilizando uma comunicação instantânea de 

parâmetros do sistema entre a central de ar medicinal e 

responsáveis técnicos e plantonistas abrangendo os 

seguintes parâmetros; Falhas de Pressão de Ar medicinal, 

queda de energia, pressão Ar medicinal, falha secador de ar 

por refrigeração, falha secador de adsorção, informe 

instantâneo do início do uso de sistema de backup de Ar 

medicinal Sistema deverá atender imprescindivelmente as 

nonas vigentes, como RDC 5012002, ABNT/NBR 12.188, 

enquadramento na Norma NR 13 Anexo IV 1.2 PARA OS 

VASOS DE PRESSÃO, INCLUSIVE COM DOCUMENTAÇ,Ã.O DE 

ORIGEM. LOCAL DE INSTALAÇÃO: HOSPITAL BALSAS 

URGENTE MA 

1.6 

LOCAÇÃO DE CENTRAL DE AR COMPRIMIDO MEDICINAL: 

Geração de ar comprimido medicinal com capacidade de 22 

m³/h, sistema independente com dois compressores de alta 

eficiência energética, compatibilizado com a NBR 12.188, 

RDC SO/ANVISA. Com os seguintes limites; 02 (%VlV) :20,4 

a21,4, CO2 (PPM): 500, SO2 (PPM): 1, Óleos (MG/N4): 0,1, 

NOX (PPM) : 2, CO (PPM) : 5,H2O ( ºC ) : -45,5, Partículas 0, 

Alimentação: 110/220 VAC Painel de controle: em metal, 

chave liga-desliga, leds, posição "standby" e manômetros. 

(1) Conjunto de Filtros diversos, (1) um Filtro separador de 

condensado, (1) um Pré – Filtro coalescente de alta eficiência 

para uso geral. Remoção de partículas de até I p, inclusive 

água e óleo condensados. Residual máximo de óleo de 0,5 

mg/m3 a 21 0 C. (1) um Pós - Filtro coalescente remoção de 

óleo. Remoção de partículas de até 0,01 µ, inclusive 

aerossóis de água e óleo. Residual máximo de óleo de 0,01 

mg/m3 a 2l ºC. (1) um Filtro de carvão ativado. Para remoção 

de vapores de óleo, propiciando um conteúdo remanescente 

máximo de óleo < 0,003 mg/m3 (< 0,003ppm) a 21 ºC. (1) um 

secador por adsorção que empregando as propriedades dos 

tamises moleculares retém as moléculas por forte atração 

física. Neste estágio ar se encontra livre e nas porcentagens 

indicadas pela norma, de água H2O, Dióxido de Carbono 

CO2, Dióxido de Enxofre SO2, e de Monóxido e Dióxido de 

Nitrogênio NO/I'{O2. Deve conter duas torres de separação, 

com controle inteligente de válvulas e manômetros de 

pressão dimensionado para atender a demanda do sistema 
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(1) um Reservatório de Ar Medicinal capacidade: 425 litros 

Composição: liga de aço carbono, chapa ¼ Construído dentro 

das normas ASME VIII - div. 1 - ed. 1995, (l) um Reservatório 

de Ar Comprimido capacidade: 425 litros Composição: liga 

de aço carbono, chapa Va" Construído dentro das normas 

ASME VIII - div. I - ed. 1995. Após reservatório de ar medicinal 

deverá ser instalado um filtro Particulado para remoção de 

partículas de até 0,01 p e um regulador de pressão equipado 

com manômetro de pressão com grau de regulagem de 

pressão variando de 4 a 8 Bar. Existência de um sistema de 

controle e monitoramento de parâmetros a distância 

disponibilizando uma comunicação instantânea de 

parâmetros do sistema entre a central de ar medicinal e 

responsáveis técnicos e plantonistas abrangendo os 

seguintes parâmetros; Falhas de Pressão de Ar medicinal, 

queda de energia, pressão Ar medicinal, falha secador de ar 

por refrigeração, falha secador de adsorção, informe 

instantâneo do início do uso de sistema de backup de Ar 

medicinal Sistema deverá atender imprescindivelmente as 

nonas vigentes, como RDC 5012002, ABNT/NBR 12.188, 

enquadramento na Norma NR 13 Anexo IV 1.2 PARA OS 

VASOS DE PRESSÃO, INCLUSIVE COM DOCUMENTAÇ,Ã.O DE 

ORIGEM. LOCAL DE INSTALAÇÃO: UPA 24 HORAS BALSAS 

MA 

 

Obs.:     

LOCAL E PRAZO DE INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS    

Unidade de Saúde Prazo de Instalação  

Hospital e Pronto Socorro Dr. Rosy Cury 

Endereço: R. Pref. Edísio Silva, 2, Balsas - MA, 65800-000 

15 dias  

UPA – Unidade de Pronto Atendimento 

Endereço: Praca da amizade, S/N, Cohab i, CEP 65800-000, Balsas - MA 

15 dias  

SAMU – Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 

Endereço: Avenida Contorno, 2200, Setor Industrial, CEP 65800-000, 

Balsas - MA 

15 dias 

  

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO  

 

5.1 Efetuada pesquisa para levantamento dos preços de mercado e verificado que se trata de um objeto 

com oferta restrita de fornecedores no mercado, uma vez que a especialização exigida pelos órgãos de 

controle, associada aos elevados custos de capital necessários atuam como uma grande barreira para 

entrada de concorrentes, além de ser esta uma demanda bastante customizada, que afasta boa parte 

dos concorrentes.  
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5.2 Foram estabelecidos requisitos de habilitação compatíveis com a situação, especialmente pela 

criticidade do sistema, que não pode cair em mãos de empresas sem capacidade técnica para operação. 

Recomenda-se a exigência dos requisitos técnicos e jurídicos de habilitação, exigidas em lei para o 

objeto, com relação às licenças sanitárias e respeito às normas técnicas, bem como comprovação e 

capacidade técnica com critérios objetivos de avaliação e índices de habilitação econômico-financeiro 

robustos.  

Das possíveis soluções:  

✔ Solução 1 - Como os gases medicinais e industriais são de extrema importância para a 

execução das atividades hospitalares. Não há outra solução que não seja a locação de tais 

insumos, em centrais, tanques e em cilindros, conforme especificações distintas em cada 

item, para execução das atividades hospitalares.  

✔ A rede de gases medicinais é fundamental para ações de suporte à vida, e para o 

conforto de pacientes durante as cirurgias e no momento pós-operatório.  

✔ Sendo a mais vantajosa para a Administração sob os aspectos da conveniência, 

economicidade e eficiência.  

6. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

6.1 O presente objeto é essencial para a continuidade do atendimento médico à população do 

Município Balsas, assegurando o correto tratamento ofertado aos pacientes internados e daqueles 

que buscam atendimento de emergência (Pronto Socorro), evitando assim, que ocorra o 

agravamento dos casos clínicos e que estes evoluam a óbito. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

 

7.1 Locação de equipamentos permanente hospitalar de infraestrutura incluso manutenção preventiva 

e corretiva, mão-de-obra de instalação dos equipamentos, treinamento básico de operação e frete 

relativos às redes de gases medicinais, de acordo com as especificações e quantidades constantes no 

termo de referência para atender as necessidades da Secretária Municipal de Saúde de Balsas – MA, 

conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas no instrumento 

convocatório.  

 

O critério de julgamento das propostas será o de menor preço por item;  

 

A necessidade foi demonstrada no item 1 do presente Estudo Técnico preliminar – ETP; 

 

Os requisitos da contratação foram elencados no item 2 do presente ETP;   

 

Foram analisadas as possíveis soluções no item 3 do presente ETP.   
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8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO  

 

8.1 A adjudicação do Pregão Eletrônico será por item, visando propiciar a ampla participação de 

licitantes e aproveitar os recursos disponíveis no mercado e ampliar a competitividade, sendo que este 

parcelamento é técnica e economicamente viável e economicamente vantajoso, conforme artigo 40 da 

Lei nº 14.133/2021.   

9. RESULTADOS PRETENDIDOS  

 

9.1 Com a contratação dos bens constantes neste Estudo Técnico Preliminar (ETP), a secretaria 

Municipal de Saúde tem o objetivo de: proporcionar condições mínimas e adequadas para o bom 

funcionamento dos serviços de saúde, com vista a garantir a continuidade dos serviços de saúde e 

salvaguardar a integridade física dos pacientes, cuja diagnóstico e tratamento necessitam dos itens 

objeto desde instrumento.      

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE A CELEBRAÇÃO DO 

CONTRATO, INDICAÇÃO DO GESTOR E FISCAL CONTRATUAL  

 

10.1 Para execução dessa contratação foi indicado Fiscal do contrato conforme mencionada no item 1 

deste ETP;  

 

10.2 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.   

11. DOS IMPACTOS AMBIENTAIS  

 

11.1 Serão previstos mecanismos para minimizar o impacto dos equipamentos no meio ambiente. As 

máquinas ficarão em cabines dedicadas, minimizando o impacto no meio ambiente e na circulação das 

pessoas.   

 

11.2 Os equipamentos instalados deverão respeitar as normas vigentes para restrição da poluição 

sonora, sendo dotado de silenciadores, catalisadores e outras tecnologias para redução de ruído.  

 

11.3 Para eliminação de gases quentes, será exigida a instalação de tubulação elevada, possibilitando 

a dispersão sem causar impactos no microssistema local. O consumo de energia elétrica será otimizado, 

por meio de tecnologias como a inverter, possibilitando um bom rendimento sem consumo elevado. O 

consumo de energia elétrica será otimizado, por meio de tecnologias como a inverter, possibilitando 

um bom rendimento sem consumo elevado.   

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  

 

 12.1 Não há contratações correlatas e/ou interdependentes   
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13. APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO MICRO E PEQUENAS EMPRESAS  

 

13.1 Considerando o objeto a ser contratado, será concedido tratamento favorecido para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 

34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.   

14.  VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 

14.1 Diante do exposto, verifica-se que a presente contratação nas condições e quantidades descritas 

neste estudo, são elementares para a continuidade dos serviços prestados. Visto isso, é constatada a 

viabilidade da contratação nos moldes aqui estabelecidos.  
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 EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2024 

 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:  

1.1. Contratação de empresa para locação de equipamentos permanente hospitalar de infraestrutura, 

incluso manutenção preventiva e corretiva, mão de obra de instalação dos equipamentos, treinamento 

básico de operação e frete, de acordo com as especificações e quantidades constantes no termo de 

referência para atender as demandas da secretaria de Saúde do município de Balsas-MA. 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANT. 

MESES 
UNID. QUANT. 

1 

Locação de equipamentos permanente hospitalar de infra-estrututra incluso manutenção 

preventiva e corretiva, mão-de-obra de instalação dos equipamentos, treinamento básico de 

operação e frete, de acordo com as especificações e quanitdades constantes no termo de 

referência para atender as necessidades da secretaria de saúde do municipio de Balsas-MA. 

1.1 

LOCAÇÃO USINA GERADORA DE OXIGÊNIO: Usina Geradora de 

Oxigênio com eficiência energética entre 0,54 a 0,83 KWm³ para 

produção de cada metro cúbico de oxigênio com consumo de 

energia elétrica entre 8,2 ~ 10 kw/h. Pressão de saída do 

reservatório de oxigênio 6.0 ~ 6.8 bar, capacidade de geração de  

12 (+/- 20%) metros cubico hora, com produção ininterrupta de 

forma contínua. O sistema deverá possuir monitoramento por 

telemetria com controle de informações via internet com saídas de 

informações para computadores interno da instituição hospitalar 

via internet, informando status de funcionamento e parâmetros do 

equipamento, possuir telemetria através do sistema GPRS - SMS 

dos parâmetros da produção, saturação do oxigênio produzido no 

momento, alarme com bloqueio de produção em caso de baixa 

concentração de oxigênio para menor de 92%. O equipamento 

deve possuir acessórios indispensáveis para seu funcionamento: 

modulação instantânea do consumo de energia elétrica inversor de 

frequência e da vazão do oxigênio produzido entre a usina de 

oxigênio e o hospital, possuir um (01) um reservatório para 

oxigênio vertical de 425 litros, (01) um analisador de oxigênio de 

zircônia ultrassônico, sendo integrado na Usina Geradora de 

oxigênio. A produção do ar comprimido para usina geradora de 

oxigênio deverá ser 100% isento de óleo, isento de expurgos e de 

qualquer tipo de condensados, isento de drenos eletrônicos e/ou 

automático, isento de secador de refrigeração, isento de filtros 

12 UNID 1 
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coalescentes e carvão ativado na linha de geração de oxigênio, 

equipamento deve ser mais compacto possível ocupando espaço 

máximo de 10 ~ 14 m² (dez a quatorze metros quadrado) e de fácil 

transporte evitando instalações prolongadas com várias conexões 

e tubulações o mais compacto possível.  Acoplado a usina de 

oxigênio um compressor de oxigênio “enchedor de cilindro” com a 

vazão de: 4  m³/h, com consumo de energia elétrica de: 2,2 kwh, 

voltagem 220v trifásico, 60hz, pressão de trabalho de: 150 bar, 

com régua de envase de 4 x 4 com chicotes de alta pressão flexíveis 

com conector padrão ABNT apropriados para oxigênio. Sistema 

deverá atender imprescindivelmente as normas vigentes, como 

RDC 50/2002, ABNT/NBR 13587/1996, CFM 1355/1992, 

enquadramento na Norma NR 13 Anexo IV 1.2 PARA OS VASOS DE 

PRESSÃO, INCLUSIVE COM DOCUMENTAÇÃO DE ORIGEM.LOCAL 

DE INSTALAÇÃO: HOSPITAL BALSAS URGENTE. 

1.2 

LOCAÇÃO DE USINA GERADORA DE OXIGÊNIO: com eficiência 

energética de 0,83 a 0,82 KWm³ para produção de cada metro 

cúbico de oxigênio com consumo de energia elétrica entre 3,8 ~ 4,4 

kw/h. Pressão de saída do reservatório de oxigênio 6.0 ~ 6.5 bar, 

capacidade de geração de 4,5 (+/- 20%) de oxigênio, com produção 

ininterrupta de forma contínua. O sistema deverá possuir 

monitoramento por telemetria com controle de informações via 

internet com saídas de informações para computadores interno da 

instituição hospitalar via internet, informando status de 

funcionamento e parâmetros do equipamento, possuir telemetria 

através do sistema GPRS - SMS dos parâmetros da produção, 

saturação do oxigênio produzido no momento, alarme com 

bloqueio de produção em caso de baixa concentração de oxigênio 

para menor de 92%. O equipamento deve possuir acessórios 

indispensáveis para seu funcionamento: modulação instantânea 

do consumo de energia elétrica inversor de frequência e da vazão 

do oxigênio produzido entre a usina de oxigênio e o hospital, 

possuir um (01) um reservatório para oxigênio vertical de 425 

litros, (01) um analisador de oxigênio de zircônia ultrassônico, 

sendo integrado na Usina Geradora de oxigênio. A produção do ar 

comprimido para usina geradora de oxigênio deverá ser 100% 

isento de óleo, isento de expurgos e de qualquer tipo de 

condensados, isento de drenos eletrônicos e/ou automático, 

isento de secador de refrigeração, isento de filtros coalescentes e 

carvão ativado na linha de geração de oxigênio, equipamento deve 

ser mais compacto possível ocupando espaço máximo de 5 ~ 8 m² 
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(cinco a oito metros quadrado) e de fácil transporte evitando 

instalações prolongadas com várias conexões e tubulações o mais 

compacto possível. Sistema deverá atender imprescindivelmente 

as normas vigentes, como RDC 50/2002, ABNT/NBR 13587/1996, 

CFM 1355/1992, enquadramento na Norma NR 13 Anexo IV 1.2 

PARA OS VASOS DE PRESSÃO, INCLUSIVE COM DOCUMENTAÇÃO 

DE ORIGEM. LOCAL DE INSTALAÇÃO: UPA 24 HORAS BALSAS MA. 

1.3 

Locação Central de Vácuo Medicinal Duplex Capacidade: 48 m³/h 

individual – Totalizando 96 m³/h total. Fornecimento de materiais, 

peças e serviços para instalação da Central de Vácuo Clínico para 

fins médicos, contendo: (2) duas Bombas de palhetas lubrificada 

rotativas refrigerada a ar, trifásicas, 220/380 v, 60hz e com 

capacidade mínima de 48 m³/h; por bomba, (1) um reservatório 

de vácuo, (1) um Sistema de Painel de controle automático do 

sistema controlado através de CLP, com programação automática 

de rodízio periódico e emergencial das bombas, ilustrando horas 

trabalhadas por bomba, vacuômetro digital acoplado no display; 

(2) dois filtros bacteriológicos com certificação, sistema de 

filtragem por coalescência, válvula de bronze para a liberação de 

líquido contaminado instalados com sistema de by-pass com grau 

de filtragem comprovado de 99,999% micron provido com 

certificado de fabricação atendendo as normas (cGMP) e UNIEN 

ISO 9001,2000; e dois frascos de vidro esterilizado removível. 

Existência de um sistema de controle e monitoramento de 

parâmetros a distância disponibilizando uma comunicação 

instantânea de parâmetros do sistema entre a central de vácuo 

medicinal e responsáveis técnicos e plantonistas abrangendo os 

seguintes parâmetros; Falhas de Pressão de Vácuo, queda de 

energia, falha Bomba 1 e Bomba 2. Os equipamentos deverão 

atender as normas: RDC-50/2002, ABNT/NBR 12.188, ABNT/NBR 

12.188 enquadramento na Norma NR 13 Anexo IV 1.2 PARA OS 

VASOS DE PRESSÃO, INCLUSIVE COM DOCUMENTAÇÃO DE 

ORIGEM. LOCAL DE INSTALAÇÃO: HOSPITAL BALSAS URGENTE. 

1.4 

Locação Central de Vácuo Medicinal Duplex Capacidade: 19 m³/h 

individual – Totalizando 38 m³/h total. Fornecimento de materiais, 

peças e serviços para instalação da Central de Vácuo Clínico para 

fins médicos, contendo: (2) duas Bombas de palhetas lubrificada 

rotativas refrigerada a ar, trifásicas, 220/380 v, 60hz e com 

capacidade mínima de 48 m³/h; por bomba, (1) um reservatório 

de vácuo, (1) um Sistema de Painel de controle automático do 

sistema controlado através de CLP, com programação automática 
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de rodízio periódico e emergencial das bombas, ilustrando horas 

trabalhadas por bomba, vacuômetro digital acoplado no display; 

dois filtros bacteriológicos com certificação, sistema de filtragem 

por coalescência, válvula de bronze para a liberação de líquido 

contaminado instalados com sistema de by-pass com grau de 

filtragem comprovado de 99,999% micron provido com certificado 

de fabricação atendendo as normas (cGMP) e UNIEN ISO 

9001,2000; e dois frascos de vidro esterilizado removível. 

Existência de um sistema de controle e monitoramento de 

parâmetros a distância disponibilizando uma comunicação 

instantânea de parâmetros do sistema entre a central de vácuo 

medicinal e responsáveis técnicos e plantonistas abrangendo os 

seguintes parâmetros; Falhas de Pressão de Vácuo, queda de 

energia, falha Bomba 1 e Bomba 2. Os equipamentos deverão 

atender as normas: RDC-50/2002, ABNT/NBR 12.188, ABNT/NBR 

12.188 enquadramento na Norma NR 13 Anexo IV 1.2 PARA OS 

VASOS DE PRESSÃO, INCLUSIVE COM DOCUMENTAÇÃO DE 

ORIGEM. LOCAL DE INSTALAÇÃO: UPA 24 HORAS BALSAS MA. 

1.5 

LOCAÇÃO DE CENTRAL DE AR COMPRIMIDO MEDICINAL: Geração 

de ar comprimido medicinal com capacidade de 49 m³/h, sistema 

independente com dois compressores de alta eficiência 

energética, compatibilizado com a NBR 12.188, RDC SO/ANVISA. 

Com os seguintes limites; 02 (%VlV) :20,4 a21,4, CO2 (PPM): 500, 

SO2 (PPM): 1, Óleos (MG/N4): 0,1, NOX (PPM) : 2, CO (PPM) : 

5,H2O ( ºC ) : -45,5, Partículas 0, Alimentação: 110/220 VAC Painel 

de controle: em metal, chave liga-desliga, leds, posição "standby" 

e manômetros. (1) Conjunto de Filtros diversos, (1) um Filtro 

separador de condensado, (1) um Pré – Filtro coalescente de alta 

eficiência para uso geral. Remoção de partículas de até I p, inclusive 

água e óleo condensados. Residual máximo de óleo de 0,5 mg/m3 

a 21 0 C. (1) um Pós - Filtro coalescente remoção de óleo. Remoção 

de partículas de até 0,01 µ, inclusive aerossóis de água e óleo. 

Residual máximo de óleo de 0,01 mg/m3 a 2l ºC. (1) um Filtro de 

carvão ativado. Para remoção de vapores de óleo, propiciando um 

conteúdo remanescente máximo de óleo < 0,003 mg/m3 (< 

0,003ppm) a 21 ºC. (1) um secador por adsorção que empregando 

as propriedades dos tamises moleculares retém as moléculas por 

forte atração física. Neste estágio ar se encontra livre e nas 

porcentagens indicadas pela norma, de água H2O, Dióxido de 

Carbono CO2, Dióxido de Enxofre SO2, e de Monóxido e Dióxido de 

Nitrogênio NO/I'{O2. Deve conter duas torres de separação, com 
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controle inteligente de válvulas e manômetros de pressão 

dimensionado para atender a demanda do sistema (1) um 

Reservatório de Ar Medicinal capacidade: 425 litros Composição: 

liga de aço carbono, chapa ¼ Construído dentro das normas ASME 

VIII - div. 1 - ed. 1995, (l) um Reservatório de Ar Comprimido 

capacidade: 425 litros Composição: liga de aço carbono, chapa Va" 

Construído dentro das normas ASME VIII - div. I - ed. 1995. Após 

reservatório de ar medicinal deverá ser instalado um filtro 

Particulado para remoção de partículas de até 0,01 p e um 

regulador de pressão equipado com manômetro de pressão com 

grau de regulagem de pressão variando de 4 a 8 Bar. Existência de 

um sistema de controle e monitoramento de parâmetros a 

distância disponibilizando uma comunicação instantânea de 

parâmetros do sistema entre a central de ar medicinal e 

responsáveis técnicos e plantonistas abrangendo os seguintes 

parâmetros; Falhas de Pressão de Ar medicinal, queda de energia, 

pressão Ar medicinal, falha secador de ar por refrigeração, falha 

secador de adsorção, informe instantâneo do início do uso de 

sistema de backup de Ar medicinal Sistema deverá atender 

imprescindivelmente as nonas vigentes, como RDC 5012002, 

ABNT/NBR 12.188, enquadramento na Norma NR 13 Anexo IV 1.2 

PARA OS VASOS DE PRESSÃO, INCLUSIVE COM DOCUMENTAÇ,Ã.O 

DE ORIGEM. LOCAL DE INSTALAÇÃO: HOSPITAL BALSAS URGENTE 

MA 

1.6 

LOCAÇÃO DE CENTRAL DE AR COMPRIMIDO MEDICINAL: Geração 

de ar comprimido medicinal com capacidade de 22 m³/h, sistema 

independente com dois compressores de alta eficiência 

energética, compatibilizado com a NBR 12.188, RDC SO/ANVISA. 

Com os seguintes limites; 02 (%VlV) :20,4 a21,4, CO2 (PPM): 500, 

SO2 (PPM): 1, Óleos (MG/N4): 0,1, NOX (PPM) : 2, CO (PPM) : 

5,H2O ( ºC ) : -45,5, Partículas 0, Alimentação: 110/220 VAC Painel 

de controle: em metal, chave liga-desliga, leds, posição "standby" 

e manômetros. (1) Conjunto de Filtros diversos, (1) um Filtro 

separador de condensado, (1) um Pré – Filtro coalescente de alta 

eficiência para uso geral. Remoção de partículas de até I p, inclusive 

água e óleo condensados. Residual máximo de óleo de 0,5 mg/m3 

a 21 0 C. (1) um Pós - Filtro coalescente remoção de óleo. Remoção 

de partículas de até 0,01 µ, inclusive aerossóis de água e óleo. 

Residual máximo de óleo de 0,01 mg/m3 a 2l ºC. (1) um Filtro de 

carvão ativado. Para remoção de vapores de óleo, propiciando um 

conteúdo remanescente máximo de óleo < 0,003 mg/m3 (< 
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0,003ppm) a 21 ºC. (1) um secador por adsorção que empregando 

as propriedades dos tamises moleculares retém as moléculas por 

forte atração física. Neste estágio ar se encontra livre e nas 

porcentagens indicadas pela norma, de água H2O, Dióxido de 

Carbono CO2, Dióxido de Enxofre SO2, e de Monóxido e Dióxido de 

Nitrogênio NO/I'{O2. Deve conter duas torres de separação, com 

controle inteligente de válvulas e manômetros de pressão 

dimensionado para atender a demanda do sistema (1) um 

Reservatório de Ar Medicinal capacidade: 425 litros Composição: 

liga de aço carbono, chapa ¼ Construído dentro das normas ASME 

VIII - div. 1 - ed. 1995, (l) um Reservatório de Ar Comprimido 

capacidade: 425 litros Composição: liga de aço carbono, chapa Va" 

Construído dentro das normas ASME VIII - div. I - ed. 1995. Após 

reservatório de ar medicinal deverá ser instalado um filtro 

Particulado para remoção de partículas de até 0,01 p e um 

regulador de pressão equipado com manômetro de pressão com 

grau de regulagem de pressão variando de 4 a 8 Bar. Existência de 

um sistema de controle e monitoramento de parâmetros a 

distância disponibilizando uma comunicação instantânea de 

parâmetros do sistema entre a central de ar medicinal e 

responsáveis técnicos e plantonistas abrangendo os seguintes 

parâmetros; Falhas de Pressão de Ar medicinal, queda de energia, 

pressão Ar medicinal, falha secador de ar por refrigeração, falha 

secador de adsorção, informe instantâneo do início do uso de 

sistema de backup de Ar medicinal Sistema deverá atender 

imprescindivelmente as nonas vigentes, como RDC 5012002, 

ABNT/NBR 12.188, enquadramento na Norma NR 13 Anexo IV 1.2 

PARA OS VASOS DE PRESSÃO, INCLUSIVE COM DOCUMENTAÇ,Ã.O 

DE ORIGEM. LOCAL DE INSTALAÇÃO: UPA 24 HORAS BALSAS MA 

1.2. O serviço objeto desta contratação, é caracterizado como comum, pois apresenta padrões de 

desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado. 

1.3. O serviço a ser contratado não foi parcelado, conforme consta no Estudo Técnico Preliminar. 

 

2. DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da data da última 

assinatura das partes, podendo ser prorrogado até a vigência máxima de 10 (dez) anos, na forma dos 

arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de fornecimento continuado. 

2.2. O serviço é enquadrado como continuado sendo ciclica no âmbito do Município Balsas como 
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unidade hospitalar, isso porque se trata de equipamento de fundamental importância para a 

funcionalidade das unidades hospitalar, sendo possível assim fazer um planejamento anual com base nas 

séries históricas das últimas contratações. 

2.3. O contrato, se necessário, será reajustado mediante iniciativa do Contratado, desde que 

observados o interregno mínimo de 1 (um) ano, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, 

tendo como base a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IPCA/IBGE), ou outro que vier a ser determinado pelos órgãos competentes. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. O presente objeto é essencial para a continuidade do atendimento médico à população do 

Município Balsas, assegurando o correto tratamento ofertado aos pacientes internados e daqueles que 

buscam atendimento de emergência (Pronto Socorro), evitando assim, que ocorra o agravamento dos 

casos clínicos e que estes evoluam a óbito. 

3.2. Ressaltamos que as usinas de oxigênio é de vital importância para a realização da aspiração das 

vias aéreas, evitando a sua obstrução, o risco de broncoaspiração e a inadequada oxigenação dos 

pacientes, sendo estes procedimentos constantemente utilizados nos centros cirúrgicos, CTI’s, Blocos e 

demais áreas de urgência. 

3.3. Impacto da não realização: Caso esta locação não seja efetivada a Município Balsas ficará 

descoberta do fornecimento de oxigenio, ar medicinal e vácuo clínico, comprometendo assim, o 

atendimento medico prestado neste Município. Destacamos que muitos pacientes graves dependem 

dessa aspiração para manutenção de suas vidas, demonstrando assim, a importância da realização desta 

contratação. 

3.3 A Constituição Federal de 1988 ao criar o Sistema Único de Saúde - SUS criou, também, o dever do 

poder público de garantir o acesso universal e igualitário a todas as pessoas às ações preventivas e 

curativas de saúde. Não se pode olvidar que, por ser uma garantia constitucional, a saúde jamais poderá 

ser negada pelo estado, mas este também obedece a outros mandamentos constitucionais que o obrigam 

a zelar pela legalidade, eficiência, e estrito cumprimento das normas 

3.4 O Hospital, como Estabelecimento de Assistência à Saúde (EAS), obedece a regras tecno/sanitária, 

cuja desatenção enseja em responsabilidade, tanto cível como criminal. Com efeito, é importante 

destacar que o fornecimento de gases são feitos por três modelos conforme destaca a RDC 50/2002 da 

ANVISA: Tanques, Cilindros e Usinas. 

3.5 No presente caso a Municipalidade avaliou os custos com a aquisição de gases em tanques e 

cilindros, verificando que os custos se apresentam maiores em face de despesas agregadas como 

transporte, logística, manipulação e ICMS, posto que nestas modalidades a disponibilização de gases se 

expõe como aquisição de bens de consumo, incidindo inclusive o ICMS.  
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3.6 A produção in situ de gases medicinais exige a observação de regras imposta pela ABNT e pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária, sendo que a ABNT trata de forma exclusiva da parte de 

operacionalização da usina, das exigências para seu regular funcionamento e das regras para sua 

instalação e acionamento. Por seu turno, a ANVISA trata, com total e inarredável observância às NBR 

editadas, do controle de produtos de saúde alinhada com as tendências internacionais de classificar gases 

como medicamentos, e considerando as especificidades dos gases medicinais, publicou as Resoluções, 

RDC nº. 69 e nº. 70, de 1º de outubro de 2008. 

3.7 A RDC n. 69/2008 estabelece as Boas Práticas de Fabricação de gases medicinais e a RDC n. 70/2008 

estabelece a lista de gases medicinais de uso consagrado e de baixo risco sujeitos a notificação e os 

procedimentos para a notificação. Os gases medicinais não relacionados na lista da RDC 70/2008 devem 

ser submetidos a registro junto a ANVISA. 

3.8 A RDC 69/2008, em seu anexo regulamento técnico de boas práticas de fabricação de gases 

medicinais, é claro ao dispor em seu item 2.3: 

 

“2.3 O disposto neste Regulamento não se aplica à produção e ao manuseio dos 

gases medicinais em serviços de saúde para uso próprio, os quais estão sujeitos 

à legislação específica vigente.” 

 

3.9. Notadamente, a produção de oxigênio medicinal in situ tem como matéria prima o ar atmosférico, 

e como custo de produção praticamente a energia elétrica. Neste contexto, é condição sine qua non que 

o sistema a ser instalada comprove possuir eficiência energética e acervo que comprove a capacidade 

técnica da empresa. 

 

3.10. As usinas geradoras de gases medicinais ainda não apresentam estudos que permitam a aplicação 

de selo PROCEL. Deste modo a usina concentradora apresentará laudo técnico emitido por empresas 

especializadas e certificadas que efetivamente comprovem a quantidade de energia necessária para 

produzir Oxigênio Medicinal com no mínimo 92% de pureza, a partir do ar atmosférico. 

 
3.11. No Brasil, o consumo de energia elétrica do setor público é de cerca de 8% do total do país. Para 

o administrador público, a diminuição dos gastos com eletricidade pode fazer a diferença no orçamento, 

já que existem outras prioridades de investimentos demandadas pela comunidade. Deste modo cabe à 

administração prover estruturas com equipamentos elétricos que apresente comprovada eficiência 

energética. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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5.1. Vistoria/visita técnica 

5.1.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é obrigatória e imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado 

ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para 

esse fim. 

5.1.2. A vistoria deverá ser realizada nas unidades :  

a) Hospital e Pronto Socorro Dr. Rosy Cury Endereço: R. Pref. Edísio Silva, 2, Balsas - MA, 

65800-000 

b) UPA – Unidade de Pronto Atendimento Endereço: Praca da amizade, S/N, Cohab i, CEP 

65800-000, Balsas – MA 

c) SAMU – Serviço de Atendimento Móvel de Urgência Endereço: Avenida Contorno, 2200, 

Setor Industrial, CEP 65800-000, Balsas - MA 

5.1.3. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia, que deverá ser agendada no tel. (99) 99984-1414, com o Sr. Jairo, e tel. (99) 98409-0745 

com a Sra.: Marielza ou pelo e-mail: sesaubalsas@hotmail.com, balsasurgente@balsas.ma.gov.br, 

estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. Apos a vistoria 

será emitido um atestado de visita técnica comprovando que a empresa esteve nos locais citado no 

item 5.1.2 

5.2. Subcontratação 

5.2.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, exceto na hipótese de 

serviço secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente autorizada pelo 

Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade da Contratada. 

5.3. Da participação de consórcios: 

5.3.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa 

complexidade de valor e dos equipamentos a serem locados, considerando que as empresas que 

atuam no mercado têm condições de fornecer os bens de forma independente. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

6.1. As especificações, condições, prazos e locais para execução do objeto encontram-se no Anexo 

denominado Projeto Básico. 

6.2. Prazo de validade/garantia: 

 

6.2.1. A garantia dos equipamentos alugados contra defeitos de fabricação, vícios ou 

incompatibilidades de aplicação frente ao descritivo, observará o disposto no Código de Defesa do 

Consumidor – Lei nº 8.078/1990. 
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7. GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 18.324/2023, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.1.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do Contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

7.2. As comunicações entre o Município Balsas e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O Município Balsas poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do Contrato, o Município poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição do 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.6. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do Contrato, ou pelos 

respectivos substitutos, na forma do Decreto Municipal nº 18.324/2023 e do artigo 117 da Lei nº 

14.133/2021. 

7.7. A execução do objeto da contratação será acompanhada e fiscalizada pelos seguintes servidores 

do Município Balsas: Hospital Rosy Cury - Marielza Barros De Souza Gomes – MAT. 9257; Unidade de 

Pronto Atendimento - UPA - Raylon Klysmann Araújo de Carvalho – Mat. 381-1. 

 

8. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 

8.1. Recebimento do Objeto: 

8.1.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a nota fiscal 

(ou instrumento de cobrança equivalente) e a nota de empenho, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do Contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

8.1.2. Os equipamentos alugados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. Com base 

no objeto e suas necessidades e no recebimento e conferência, a substituição deverá ocorrer em 

até 03 (três) dias, a contar da notificação enviada à Contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 
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8.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá até 15 dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da correta execução 

do serviço e consequente aceitação mediante recibo aposto na Nota Fiscal respectiva e termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

8.1.3.1. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

8.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.1.5. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

 

9. PRAZO DE PAGAMENTO: 

9.1. O pagamento será efetuado mensalmente até o 20º (vigésimo) dia útil do mês subsequente ao 

da prestação dos serviços, pela Gerência de Orçamento e Finanças - GEOF do Hospital Metropolitano 

Odilon Behrens, sendo este proporcionalmente ao quantitativo mensal utilizado, desde que atendidas 

completamente às exigências deste edital e apresentados os documentos fiscais pertinentes. 

9.2. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar o serviço realizado e o período da 

execução. 

9.3. A Contratada deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme legislação vigente 

9.4. Havendo irregularidades na emissão da nota fiscal/fatura, o prazo para pagamento será contado 

a partir de sua representação devidamente regularizada. 

9.5. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

 

a) O prazo de validade;  

b) A data da emissão;   

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;   

d) O período respectivo de execução do contrato;   

e) O valor a pagar; e   

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

 

9.6. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante;  

9.7. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio da documentação 

prevista no art. 68 da Lei nº 14.133/2021;  

9.8. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

9.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.    

9.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.   

9.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

9.12. Prazo do pagamento  

9.13. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelo objeto em fase, em até 30 (trinta) dias 

consecutivos, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, caso haja a aceitabilidade do 

objeto, cabendo a contratada comprovar sua regularidade fiscal conforme solicitado para a habilitação 

no certame licitatório;  

9.14. Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CONTRATADA 

imediata correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento somente será contado a partir da 

data da regularização;  

9.15. A Secretaria Municipal de Saúde poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título 

lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações;  

9.16. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

e pagamento;  

9.17. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo.  

9.18. Forma de pagamento  

9.18.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado.  

9.18.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

9.18.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
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9.18.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

9.18.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

9.18.6. O pagamento será efetuado no prazo citado acima, após assinatura do ateste que formalizar o 

aceite definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a 

apresentação de nota fiscal/fatura devidamente atestada, acompanhada da respectiva Ordem de Serviço 

e dos seguintes documentos de regularidade fiscal:  

9.18.7. Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos a Tributos 

Federais, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional;  

9.18.8. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela 

CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90);   

9.18.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  

9.18.10. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado.  

9.18.11. A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pelo responsável pelo aceite dos objetos 

licitados.  

9.18.12. O pagamento será efetuado na Conta Corrente da CONTRATADA.  

9.18.13. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.  

9.18.14. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, pelo 

descumprimento deste Contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização 

monetária.  

9.18.15. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação 

de obrigações em virtude de penalidades impostas ao contratado ou inadimplência contratual.  

9.18.16. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 

Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de 

aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

10.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
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modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO GLOBAL. 

10.2 Exigências de habilitação: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 

requisitos: 

10.2.1  Habilitação jurídica: 

10.2.1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

10.2.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

daJunta Comercial da respectiva sede; 

10.2.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

10.2.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.2.1.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

10.2.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

10.2.1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

10.2.1.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971. 

10.2.2 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

10.2.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

10.2.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 
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10.2.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

10.2.3.3. Prova de regularidade para com as Fazendas federal, estadual/distrital e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

10.2.3.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 

por lei. 

10.2.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452/1943. 

10.2.3.6. Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador menor nas situações 

previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República. 

10.2.3.7. Os documentos referidos acima poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em 

parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio 

eletrônico. 

10.2.4.  Qualificação Econômico-Financeira: 

10.2.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

10.2.5.  Qualificação Técnica: 

10.2.5.1. Atestado de Capacidade Técnica que comprove a prestação de serviços em ambientes 

idênticos ou similares (hospitalar) com equipamentos de mesma potência ou similares, emitido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo 

Técnico (CAT) do responsável técnico, expedida pelo CREA, comprovando a execução pela empresa 

de serviços de manutenção preventiva e corretiva de acordo com as especificações descritas no 

projeto básico. 

10.2.5.1.1. O(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica poderá(ão) ser apresentado(s) em nome 

da empresa, com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) do licitante e deverá o endereço do 

contratante e do local de execução do objeto de forma a permitir possível diligência, que comprove 

a execução satisfatória de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto licitado. 

10.2.5.2. Atestado de Visita Técnica, informando que a empresa tomou conhecimento das 

necessidades atuais (dimensionamento dos equipamentos) que atendem a atual demanda da 

UNSA, bem como, do espaço disponível para instalação dos equipamentos. A visita deverá ser 

agendada no tel (99) 99984-1414, com o Sr. Jairo, e tel. (99) 98409-0745 com a Sra.: Marielza ou 

pelo e-mail: sesaubalsas@hotmail.com, balsasurgente@balsas.ma.gov.br, somente em dias úteis 
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no horário das 8:30 até 16:30 horas e deverá ocorrer até os 15 dias úteis anterior à data marcada 

para a abertura das propostas. 

10.2.6.  Qualificação Técnico-profissional: Os serviços deverão ser prestados por profissionais com 

qualificação técnica adequada às suas características e complexidade. 

9.2.6.1. A empresa licitante deverá comprovar registro de regularidade da empresa licitante no 

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA e no Conselho Regional de 

Química - CRQ, bem como dos Responsáveis Técnicos engenheiro (junto ao CREA) e técnico em 

química ou engenheiro químico (junto ao Conselho Regional de Química – CRQ). A comprovação do 

vínculo empregatício será por meio de cópia do livro ou ficha de registro de empregado ou da 

carteira de trabalho ou do contrato de prestação de serviços do mencionado profissional;  

9.2.6.2. A empresa licitante deve comprovar através certidão que possui responsável técnico com 

formação em Técnico em Eletromecânica devidamente registrado no conselho pertinente como 

responsável técnico da licitante. A comprovação do vínculo empregatício será por meio de cópia do 

livro ou ficha de registro de empregado ou da carteira de trabalho mencionado o profissional;    

9.2.6.3. Em conformidade com a complexidade do sistema, as licitantes obrigatoriamente 

apresentar, além da documentação exigida pela lei de regência: 

a)  projeto de instalação da Usina Geradora de Oxigênio Medicinal com o enchedor de 

cilindro incluindo a individualização de todos os equipamentos; layout 

b)  projeto de instalação da Central Geradora de Ar Medicinal, incluindo a individualização 

de todos os equipamentos; layout 

c)  projeto de instalação de Central de Vácuo Clínico, incluindo a individualização de todos 

os equipamentos; layout 

d) Relação da equipe técnica adequada e disponível para realização do objeto da licitação, 

bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe; 

e) Apresentar Laudo da qualidade do oxigênio e ar comprimido medicinal, por um 

laboratório terceirizado, dentro das exigências da ANVISA RDC 50 / ABNT NBR 12.188 / ABNT NBR 

13.587/2017. Este laudo terá que constar data recente não ultrapassando 06 (seis) meses da data 

da abertura deste certame. A empresa licitante deverá indicar neste laudo o local e o nome da 

instituição hospitalar.  

f) Apresentar laudo da qualidade pelo fabricante da usina de oxigênio por um laboratório 

terceirizado que o modulo do gerador de ar para usina de oxigênio  (compressor e/ou soprador) 

é 100% isento de óleo sem indício de partículas de óleo no sistema e deverá ser coletado na saída 

do modulo do gerador de ar (compressor rotativo a parafuso isento de óleo e/ou soprador).   

g) Declaração que tomou conhecimento de todas as informações necessárias e das 

condições para o cumprimento do objeto do Termo de Referência. 

h) Laudo de eficiência energética pelo fabricante da Usina Geradora de Oxigênio, emitido 

por empresa especializada devidamente registrada no CREA com a emissão da CAT. No laudo o 

engenheiro elétrico responsável pelo laudo deverá possuir a certificação ( Certified Energy 

Manager (CEM)  Certified Measurement & Verification Professional (CMVP) 
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i) Apresentar certificação de qualidade do FABRICANTE da usina de oxigênio, garantindo a 

segurança, qualidade, robustez dos equipamentos que serão entregues e instalados certificação 

ISO9001 

j) Licitante deverá apresentar ISO 13485/2016 do FABRICANTE DA USINA DE OXIGÊNIO, este 

documento é indispensável devido a certificação do fabricante no gerenciamento de dispositivos 

médicos a fim de garantir que estão em conformidade com as normas durante todo o seu ciclo de 

vida: projeto, produção, instalação, locação, manutenção e vendas amplamente utilizados no 

setor de saúde através de uma série de requisitos. No caso dos dispositivos médicos, eles se 

tornam essenciais para manter a efetividade e conformidade dos processos. 

k) Apresentar através de declaração em papel timbrado fotos, imagens do sistema instalado 

e indicando o local onde o mesmo estão instalados para comprovação da veracidade e análise 

técnica dos equipamentos ofertado. 

11. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

11.1.  Das obrigações do Contratado 

 

11.1.1. A partir da data de início da instalação dos equipamentos, a Contratada deverá 

disponibilizar serviço de registro e acompanhamento de chamados técnicos por intermédio de 

telefone ou fax, durante o horário proposto para atendimento. Este serviço compreende uma 

estrutura de suporte centralizado para o atendimento, registro e acompanhamento de chamados 

técnicos, bem como o acionamento e controle de deslocamento dos técnicos; 

11.1.2. A instalação do objeto será de responsabilidade da empresa vencedora, no prazo máximo 

de 15 (quinze) dias contados da data da ordem de fornecimento, ficando sob sua responsabilidade, 

mediante programação antecipada em comum acordo com a fiscalização da regional de saúde; 

11.1.3. Atender as chamadas para manutenção corretiva num prazo máximo de 36 (trinta e seis) 

horas a contar da comunicação feita pela contratante à Contratada, por escrito ou por telefone, 

devendo em qualquer caso ser anotado o dia, a hora e o nome da pessoa que receber a 

comunicação;  

11.1.4. Permitir o acompanhamento dos serviços por técnicos e/ou engenheiros da 

CONTRATANTE no local de instalação dos equipamentos; 

11.1.5. Permitir que esses técnicos e/ou engenheiros da CONTRATANTE inspecionem 

previamente os equipamentos, para constatação dos defeitos apresentados; 

11.1.6. Exigir que seu técnico ou supervisor técnico (engenheiro) se apresente ao responsável 

pela unidade da unidade de saúde/CONTRATANTE beneficiada pelo contrato, antes de iniciar a 

execução de qualquer serviço; 

11.1.7. Exigir que seu técnico ou supervisor técnico (engenheiro) colabore com os servidores da 

CONTRATANTE que forem acompanhar os serviços; 

11.1.8. Manter equipes de técnicos qualificados para atender às necessidades da CONTRATANTE; 

11.1.9. Ministrar cursos de operação e manutenção preventiva e corretiva junto aos 

equipamentos, a 03 (três) servidores/ano da CONTRATANTE, mediante solicitação e indicação do 

Diretor de Apoio a Gestão Hospitalar, com todas as despesas por conta da empresa Contratada; 
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11.1.10. Os funcionários ou técnicos prestadores dos serviços da empresa Contratada deverão 

utilizar uniformes e crachá devidamente reconhecido e autenticado via carimbo, pela 

CONTRATANTE, apresentando ao gestor e fiscal do contrato e à Diretoria Administrativa da Unidade 

Hospitalar, a lista atualizada dos funcionários, contendo nomes completos e identificação para as 

unidades de atendimento; 

11.1.11. Responsabilizar-se pelos danos causados por pessoas credenciadas pela Contratada para 

a execução dos serviços objeto do contrato, nos equipamentos ou a terceiros; 

11.1.12. Responsabilizar-se pelos impostos incidentes sobre o objeto do contrato, bem como 

sobre as despesas de viagem, estadia e alimentação dos seus agentes de serviço por ocasião das 

visitas de manutenção corretiva durante o período da garantia do equipamento; 

11.1.13. A empresa Contratada deverá, mediante programação antecipada, em comum acordo 

com o executor do contrato do hospital, providenciar o projeto completo incluindo desenhos das 

situações das instalações, contendo informações sobre localização dos equipamentos, instalações 

elétricas e demais instalações existentes; 

11.1.14. Responsabilizar-se pelo transporte horizontal e vertical de todos os equipamentos até o 

local de instalação dos mesmos. Após a instalação, promover um teste, objetivando verificar as 

condições de operacionalidade do sistema, na presença dos encarregados pela fiscalização da 

Contratante; 

11.1.15. Teste de pressão e estanqueidade do sistema, observando aspectos de segurança 

necessários; 

11.1.16. Recolhimento de ART para os equipamentos instalados; 

11.1.17. A empresa Contratada deverá interligar todos os equipamentos descritos às redes de 

distribuição existentes, sendo que a interligação deverá ser realizada em trecho de tubulação cujo 

diâmetro seja suficiente ao perfeito suprimento do ar medicinal, mantendo as capacidades de fluxo 

e vazão atuais. 

11.1.18. As tubulações deverão ser executadas em tubo de cobre, sem costura, hidrolar, classe 

“A”, limpas e tratadas previamente para uso com oxigênio, conexões em cobre ou latão soldadas 

com solda prata 35%, pintadas nas cores padronizadas pela ABNT (NBR-12188), fixadas com suporte 

de metal confeccionadas para esta finalidade, devidamente tratadas e com intervalos definidos 

conforme a norma acima citada; 

11.1.19. Acondicionar, transportar e entregar os equipamentos por meios adequados, 

obedecendo aos padrões de segurança estabelecidos pela ABNT, CNT e outras normas federais, 

estaduais e municipais em vigor. Deverão ser utilizados para tanto, material próprio e pessoal 

especializado no manuseio de gases e equipamentos para sua armazenagem; 

11.1.20. Todas as instalações executadas pela(s) Contratada(s) e equipamentos aplicados pela(s) 

mesma(s) deverão seguir as normas técnicas e de segurança ora vigentes, e deverão estar em 

perfeito estado de conservação, sem vazamentos ou defeitos. 

11.1.21. Quaisquer procedimentos de manutenção do sistema não poderão interromper o 

suprimento de oxigênio e ar medicinal à unidade. Dessa forma, a vencedora deverá certificar-se das 

medidas necessárias para evitar interrupção. 
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11.1.22. Todos os equipamentos e ferramentas necessários à instalação dos equipamentos 

deverão ser disponibilizados pela empresa vencedora, sendo que os testes e partida dos sistemas 

deverá ser realizado por meio de profissionais com formação técnica e que pertençam ao quadro 

de funcionários da empresa. 

11.1.23. No display da interface do painel da usina de oxigênio, deverá mostrar, pureza do 

oxigênio, horas trabalhada, pressão oxigênio, produção instantânea do oxigênio para hospital, 

acoplado a usina de oxigênio uma válvula de intertravamento em caso de baixa pureza do oxigênio 

para menos 92% e telemetria GPRS – SMS para informações instantâneas em caso de pane ou falha 

da usina de oxigênio.  

11.1.24. Na instalação da usina de oxigênio, a licitante deverá apresentar para o fiscal do contrato 

a produção instantânea de oxigênio, o consumo de energia eletrica do equipamento, fazer registro 

através de fotos e/ou vídeo ou que for preciso para tal comprovação de atendimento do objeto.   

11.1.25. Arcar toda e qualquer obra civil e/ou instalações elétricas serão de inteira 

responsabilidade da Contratada, tais como bases de concreto para os equipamentos; demolição 

e/ou recomposição de pisos e/ou paredes; apropriação das redes de água; dreno e instalações 

elétricas que se fizerem necessárias; cabos de energia; quadros elétricos; dispositivos de proteção 

e comando; abrigo para a central de reserva de cilindros; cercas; pintura; acabamento; fretes; mão 

de obra especializada; pedreiro; serralheiro; eletricista; bombeiro hidráulico, bem como os 

materiais por eles utilizados caso seja necessário atender a um possível aumento de demanda; 

11.1.26. Instalar junto a usina de oxigênio e da central de ar medicinal um central reserva de 

cilindros de backup: o dimensionamento será conforme a demanda da unidade de saude ou 

conforme solicitado em norma. Todo o fornecimento do oxigênio e ar comprimido em cilindros, 

utilizado durante as panes do sistema, desde que este não esteja vinculado a má utilização ou 

problemas inerentes ao sistema de energia elétrica, será de responsabilidade da empresa 

Contratada e, portanto, as empresas participantes deste processo licitatório deverão ser capazes 

de produzir e distribuir oxigênio e ar comprimido em cilindros, sem nenhum ônus para a 

CONTRATANTE; 

11.1.27. Execução de rede de gases em comodato para: 54 pontos de oxigênio, 54 pontos de ar 

medicinal e 54 pontos de vácuo no complexo hospitalar do Hospital Balsas Urgente. As tubulações 

deverão ser executadas em tubo de cobre, sem costura, hidrolar, classe “A”, limpas e tratadas 

previamente para uso com oxigênio, conexões em cobre ou latão soldadas com solda prata 35%, 

pintadas nas cores padronizadas pela ABNT (NBR-12188), fixadas com suporte de metal 

confeccionadas para esta finalidade, devidamente tratadas e com intervalos definidos conforme a 

norma acima citada; 

11.1.28. Cumprir todas as exigências das leis e normas de segurança e higiene do trabalho, 

fornecendo os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) a todos os funcionários envolvidos. 

11.1.29. Responsabilizar-se pelo deslocamento dos seus funcionários de seu estabelecimento até 

o local determinado. 

11.1.30. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação em cumprimento ao disposto 

no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021. 
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11.1.31. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental, nos termos da legislação vigente e 

aplicável, observando-se as seguintes diretrizes, no que couber: 

a) Economia no consumo de água e energia; 

b) Minimização da geração de resíduos e destinação final ambientalmente adequada dos 

que forem gerados; 

c) Racionalização do uso de matérias primas; 

d) Adoção de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente; 

e) Utilização de produtos reciclados, recicláveis, reutilizáveis, reaproveitáveis ou 

biodegradáveis compostáveis; 

f) Utilização de insumos que fomentem o desenvolvimento de novos produtos e processos, 

com vistas a estimular a utilização de tecnologias ambientalmente adequadas; 

g) Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem; 

h) Utilização de produtos atóxicos ou, quando não disponíveis no mercado, de menor 

toxidade; 

i) Utilização de produtos com origem ambiental sustentável comprovada; 

j) Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 

k) Preferência para materiais, tecnologias e matérias primas de origem local; 

l) Fomento às políticas sociais inclusivas e compensatórias; 

m) Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados e a sua destinação às 

associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela 

coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber. 

11.2. Das obrigações do Contratante: A Prefeitura Municipal Balsas MA, após a retirada da nota de 

empenho, compromete-se a: 

11.2.1. Promover o pagamento dentro do prazo estipulado para tal; 

11.2.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 

obrigações contratuais; 

11.2.3. Outras obrigações constantes de Contrato; 

11.2.4.  Assegurar às pessoas credenciadas pela Contratada o livre acesso aos equipamentos, 

proporcionando todas as condições para que a Contratada possa desempenhar o serviço; 

11.2.5. Prestar esclarecimentos sobre as circunstâncias a que foram observadas as 

irregularidades e/ou os defeitos apresentados durante o funcionamento dos equipamentos, 

notificando a Contratada de qualquer irregularidade encontrada na prestação do serviço; 

11.2.6.  Colocar à disposição da Contratada as informações técnicas disponíveis sobre os 

equipamentos, referentes aos serviços anteriormente executados; 
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11.2.7.  Permitir a execução dos serviços no laboratório da Contratada sempre que houver 

necessidade de reparos no local da instalação. Nesse caso, as despesas de transporte dos 

equipamentos correrão por conta da Contratada; 

11.2.8.  Consertar os defeitos em instalações físicas e elétricas dos locais de instalação dos 

equipamentos, após apresentação de prova técnica incontestável pela empresa Contratada; 

11.2.9.  Arcar com os danos acarretados nos equipamentos, em decorrência de descuido de seus 

funcionários, após apresentação de prova técnica incontestável pela empresa Contratada; 

11.2.10. Realizar, quando necessária, a limpeza dos locais de instalação dos equipamentos, 

tomando também providências para evitar a incidência de insetos e animais prejudiciais aos 

mesmos; 

11.2.11. Após a nomeação do(s) executor(es) do contrato, enviar à Contratada o(s) nome(s) do(s) 

mesmo(s) e sua(s) locação(ões), conforme o local onde se encontram instalados os equipamentos 

e seus componentes, por ocasião do início dos serviços contratuais; 

11.2.12. Disponibilizar o espaço físico, sala de abrigo, parte elétrica, civil e hidráulica para a 

instalação dos equipamentos em cada unidade de saúde, para atendimento ao objeto em destaque; 

11.2.13. Rejeitar, no todo ou em parte, os equipamentos que a Contratada entregar fora das 

especificações do Edital; 

11.2.14. Receber os equipamentos adjudicados, nos termos, prazos quantidade, qualidade e 

condições estabelecidas neste edital; 

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência do 

Contratado, sujeitando-o às penalidades previstas no Decreto Municipal nº 18.096/2022, sem prejuízo de 

eventual responsabilidade civil e criminal. 

 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

13.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso conforme preconizado 

institucionalmente e será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento das propostas, de 

acordo com a justificativa apresentada no Anexo I. 

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

14.1. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária do ano de 2024. 
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14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, 

observando-se o que dispõe o artigo 106, da Lei 14.133/2021 

15. FISCALIZAÇÃO  

 

15.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial.  

15.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

15.2.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);  

15.2.2. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, II);  

15.2.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);   

15.2.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).  

15.2.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, V).  

15.2.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).  

15.2.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 

e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário 

(Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).  

15.2.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 

IV). 

 

16. GESTOR DO CONTRATO  
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16.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).  

16.1.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, II).   

16.1.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, III).   

16.1.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).   

16.1.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 

o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).   

16.1.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).   

16.1.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato.  
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 EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2024 

 

ANEXO III –  DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33070/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2024 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BALSAS ATRAVÉS DA 
SECRETARIA XXXXXXXXXXX E A EMPRESA XXXXXXXXX, 
NA FORMA ABAIXO: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS/MA por intermédio do(a) .................................... (órgão) 
contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... 
/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) 
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE ........................, Sr.(a)........................., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................, doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 
na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida 
pela (o) .................., e CPF nº .........................,têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO DE 
FORNECIMENTO, formalizado nos autos do Processo Administrativo Nº 33070/2024, submetendo-se às 
cláusulas e condições abaixo e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico n. .../. , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 
 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa para locação de equipamentos 

permanente hospitalar de infraestrutura, incluso manutenção preventiva e corretiva, mão de obra de 

instalação dos equipamentos, treinamento básico de operação e frete, de acordo com as especificações 

e quantidades constantes no termo de referência para  atender as demandas da secretaria de Saúde do 

município de Balsas/MA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, 

anexo do Edital.  

1.2. Por possuir obrigações de fazer e necessidades permanentes, o presente objeto qualifica-se como 
serviço de natureza contínua  

1.3. Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição: 
 
a) Edital do Pregão Eletrônico nº 19/202X; 
b) Termo de referência; 
c) Proposta de Preços da CONTRATADA; e 
 
 
1.4. Descrição do objeto: 
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ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR R$ 

UNITÁRIO TOTAL 

      

VALOR TOTAL:______  

 
1.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura deste 

instrumento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado nas formas e 

limites dispostos nos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para 

a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO. 
 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA). 

 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRADA 
 
8.1. A partir da data de início da instalação dos equipamentos, a Contratada deverá disponibilizar serviço 
de registro e acompanhamento de chamados técnicos por intermédio de telefone ou fax, durante o 
horário proposto para atendimento. Este serviço compreende uma estrutura de suporte centralizado 
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para o atendimento, registro e acompanhamento de chamados técnicos, bem como o acionamento e 
controle de deslocamento dos técnicos; 
 
8.2. A instalação do objeto será de responsabilidade da empresa vencedora, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias contados da data da ordem de fornecimento, ficando sob sua responsabilidade, mediante 
programação antecipada em comum acordo com a fiscalização da regional de saúde; 
 
8.3. Atender as chamadas para manutenção corretiva num prazo máximo de 36 (trinta e seis) horas a 
contar da comunicação feita pela contratante à Contratada, por escrito ou por telefone, devendo em 
qualquer caso ser anotado o dia, a hora e o nome da pessoa que receber a comunicação;  

 
8.4. Permitir o acompanhamento dos serviços por técnicos e/ou engenheiros da CONTRATANTE no local 
de instalação dos equipamentos; 

 
8.5. Permitir que esses técnicos e/ou engenheiros da CONTRATANTE inspecionem previamente os 
equipamentos, para constatação dos defeitos apresentados; 

 
8.6. Exigir que seu técnico ou supervisor técnico (engenheiro) se apresente ao responsável pela unidade 
da unidade de saúde/CONTRATANTE beneficiada pelo contrato, antes de iniciar a execução de qualquer 
serviço; 

 
8.7. Exigir que seu técnico ou supervisor técnico (engenheiro) colabore com os servidores da 
CONTRATANTE que forem acompanhar os serviços; 

 
8.8. Manter equipes de técnicos qualificados para atender às necessidades da CONTRATANTE; 

 
8.9. Ministrar cursos de operação e manutenção preventiva e corretiva junto aos equipamentos, a 03 
(três) servidores/ano da CONTRATANTE, mediante solicitação e indicação do Diretor de Apoio a Gestão 
Hospitalar, com todas as despesas por conta da empresa Contratada; 

 
8.10. Os funcionários ou técnicos prestadores dos serviços da empresa Contratada deverão utilizar 
uniformes e crachá devidamente reconhecido e autenticado via carimbo, pela CONTRATANTE, 
apresentando ao gestor e fiscal do contrato e à Diretoria Administrativa da Unidade Hospitalar, a lista 
atualizada dos funcionários, contendo nomes completos e identificação para as unidades de 
atendimento; 

 
8.11. Responsabilizar-se pelos danos causados por pessoas credenciadas pela Contratada para a 
execução dos serviços objeto do contrato, nos equipamentos ou a terceiros; 

 
8.12. Responsabilizar-se pelos impostos incidentes sobre o objeto do contrato, bem como sobre as 
despesas de viagem, estadia e alimentação dos seus agentes de serviço por ocasião das visitas de 
manutenção corretiva durante o período da garantia do equipamento; 

 
8.13. A empresa Contratada deverá, mediante programação antecipada, em comum acordo com o 
executor do contrato do hospital, providenciar o projeto completo incluindo desenhos das situações das 
instalações, contendo informações sobre localização dos equipamentos, instalações elétricas e demais 
instalações existentes; 
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8.14. Responsabilizar-se pelo transporte horizontal e vertical de todos os equipamentos até o local de 
instalação dos mesmos. Após a instalação, promover um teste, objetivando verificar as condições de 
operacionalidade do sistema, na presença dos encarregados pela fiscalização da Contratante; 

 
8.15. Teste de pressão e estanqueidade do sistema, observando aspectos de segurança necessários; 

 
8.16. Recolhimento de ART para os equipamentos instalados; 

 
8.17. A empresa Contratada deverá interligar todos os equipamentos descritos às redes de distribuição 
existentes, sendo que a interligação deverá ser realizada em trecho de tubulação cujo diâmetro seja 
suficiente ao perfeito suprimento do ar medicinal, mantendo as capacidades de fluxo e vazão atuais. 

 
8.18. As tubulações deverão ser executadas em tubo de cobre, sem costura, hidrolar, classe “A”, limpas 
e tratadas previamente para uso com oxigênio, conexões em cobre ou latão soldadas com solda prata 
35%, pintadas nas cores padronizadas pela ABNT (NBR-12188), fixadas com suporte de metal 
confeccionadas para esta finalidade, devidamente tratadas e com intervalos definidos conforme a 
norma acima citada; 

 
8.19. Acondicionar, transportar e entregar os equipamentos por meios adequados, obedecendo aos 
padrões de segurança estabelecidos pela ABNT, CNT e outras normas federais, estaduais e municipais 
em vigor. Deverão ser utilizados para tanto, material próprio e pessoal especializado no manuseio de 
gases e equipamentos para sua armazenagem; 

 
8.20. Todas as instalações executadas pela(s) Contratada(s) e equipamentos aplicados pela(s) mesma(s) 
deverão seguir as normas técnicas e de segurança ora vigentes, e deverão estar em perfeito estado de 
conservação, sem vazamentos ou defeitos. 

 
8.21. Quaisquer procedimentos de manutenção do sistema não poderão interromper o suprimento de 
oxigênio e ar medicinal à unidade. Dessa forma, a vencedora deverá certificar-se das medidas 
necessárias para evitar interrupção. 

 
8.22. Todos os equipamentos e ferramentas necessários à instalação dos equipamentos deverão ser 
disponibilizados pela empresa vencedora, sendo que os testes e partida dos sistemas deverá ser 
realizado por meio de profissionais com formação técnica e que pertençam ao quadro de funcionários 
da empresa. 

 
8.23. No display da interface do painel da usina de oxigênio, deverá mostrar, pureza do oxigênio, horas 
trabalhada, pressão oxigênio, produção instantânea do oxigênio para hospital, acoplado a usina de 
oxigênio uma válvula de intertravamento em caso de baixa pureza do oxigênio para menos 92% e 
telemetria GPRS – SMS para informações instantâneas em caso de pane ou falha da usina de oxigênio.  

 
8.24. Na instalação da usina de oxigênio, a licitante deverá apresentar para o fiscal do contrato a 
produção instantânea de oxigênio, o consumo de energia eletrica do equipamento, fazer registro através 
de fotos e/ou vídeo ou que for preciso para tal comprovação de atendimento do objeto.   
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8.25. Arcar toda e qualquer obra civil e/ou instalações elétricas serão de inteira responsabilidade da 
Contratada, tais como bases de concreto para os equipamentos; demolição e/ou recomposição de pisos 
e/ou paredes; apropriação das redes de água; dreno e instalações elétricas que se fizerem necessárias; 
cabos de energia; quadros elétricos; dispositivos de proteção e comando; abrigo para a central de 
reserva de cilindros; cercas; pintura; acabamento; fretes; mão de obra especializada; pedreiro; 
serralheiro; eletricista; bombeiro hidráulico, bem como os materiais por eles utilizados caso seja 
necessário atender a um possível aumento de demanda; 

 
8.26. Instalar junto a usina de oxigênio e da central de ar medicinal um central reserva de cilindros de 
backup: o dimensionamento será conforme a demanda da unidade de saude ou conforme solicitado em 
norma. Todo o fornecimento do oxigênio e ar comprimido em cilindros, utilizado durante as panes do 
sistema, desde que este não esteja vinculado a má utilização ou problemas inerentes ao sistema de 
energia elétrica, será de responsabilidade da empresa Contratada e, portanto, as empresas participantes 
deste processo licitatório deverão ser capazes de produzir e distribuir oxigênio e ar comprimido em 
cilindros, sem nenhum ônus para a CONTRATANTE; 

 
8.27. Execução de rede de gases em comodato para: 54 pontos de oxigênio, 54 pontos de ar medicinal 
e 54 pontos de vácuo no complexo hospitalar do Hospital Balsas Urgente. As tubulações deverão ser 
executadas em tubo de cobre, sem costura, hidrolar, classe “A”, limpas e tratadas previamente para uso 
com oxigênio, conexões em cobre ou latão soldadas com solda prata 35%, pintadas nas cores 
padronizadas pela ABNT (NBR-12188), fixadas com suporte de metal confeccionadas para esta 
finalidade, devidamente tratadas e com intervalos definidos conforme a norma acima citada; 

 
8.28. Cumprir todas as exigências das leis e normas de segurança e higiene do trabalho, fornecendo os 
Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) a todos os funcionários envolvidos. 

 
8.29. Responsabilizar-se pelo deslocamento dos seus funcionários de seu estabelecimento até o local 
determinado. 

 
8.30. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para a habilitação na licitação em cumprimento ao disposto no Inciso XVI do 
artigo 92 da Lei nº 14.133/2021. 

 
8.31. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental, nos termos da legislação vigente e aplicável, 
observando-se as seguintes diretrizes, no que couber: 

a) economia no consumo de água e energia; 

b) minimização da geração de resíduos e destinação final ambientalmente adequada dos que forem 
gerados; 

c) racionalização do uso de matérias primas; 

d) adoção de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente; 

e) utilização de produtos reciclados, recicláveis, reutilizáveis, reaproveitáveis ou biodegradáveis 
compostáveis; 

f) utilização de insumos que fomentem o desenvolvimento de novos produtos e processos, com vistas 
a estimular a utilização de tecnologias ambientalmente adequadas; 

g) maior vida útil e menor custo de manutenção do bem; 
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h) utilização de produtos atóxicos ou, quando não disponíveis no mercado, de menor toxidade; 

i) utilização de produtos com origem ambiental sustentável comprovada; 

j) maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 

k) preferência para materiais, tecnologias e matérias primas de origem local; 

l) fomento às políticas sociais inclusivas e compensatórias; 

m) realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados e a sua destinação às associações e 
cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel 
para reciclagem, quando couber. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
9.1. A Prefeitura Municipal Balsas MA, após a retirada da nota de empenho, compromete-se a: 

9.1.1. Promover o pagamento dentro do prazo estipulado para tal; 

9.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 
obrigações contratuais; 

9.1.3. Outras obrigações constantes de Contrato; 

9.1.4.  Assegurar às pessoas credenciadas pela Contratada o livre acesso aos equipamentos, 
proporcionando todas as condições para que a Contratada possa desempenhar o serviço; 

9.1.5. Prestar esclarecimentos sobre as circunstâncias a que foram observadas as irregularidades 
e/ou os defeitos apresentados durante o funcionamento dos equipamentos, notificando a 
Contratada de qualquer irregularidade encontrada na prestação do serviço; 

9.1.6.  Colocar à disposição da Contratada as informações técnicas disponíveis sobre os 
equipamentos, referentes aos serviços anteriormente executados; 

9.1.7.  Permitir a execução dos serviços no laboratório da Contratada sempre que houver 
necessidade de reparos no local da instalação. Nesse caso, as despesas de transporte dos 
equipamentos correrão por conta da Contratada; 

9.1.8.  Consertar os defeitos em instalações físicas e elétricas dos locais de instalação dos 
equipamentos, após apresentação de prova técnica incontestável pela empresa Contratada; 

9.1.9.  Arcar com os danos acarretados nos equipamentos, em decorrência de descuido de seus 
funcionários, após apresentação de prova técnica incontestável pela empresa Contratada; 

9.1.10. Realizar, quando necessária, a limpeza dos locais de instalação dos equipamentos, 
tomando também providências para evitar a incidência de insetos e animais prejudiciais aos 
mesmos; 

9.1.11. Após a nomeação do(s) executor(es) do contrato, enviar à Contratada o(s) nome(s) do(s) 
mesmo(s) e sua(s) locação(ões), conforme o local onde se encontram instalados os equipamentos 
e seus componentes, por ocasião do início dos serviços contratuais; 
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9.1.12. Disponibilizar o espaço físico, sala de abrigo, parte elétrica, civil e hidráulica para a 
instalação dos equipamentos em cada unidade de saúde, para atendimento ao objeto em 
destaque; 

9.1.13. Rejeitar, no todo ou em parte, os equipamentos que a Contratada entregar fora das 
especificações do Edital; 

9.1.14. Receber os equipamentos adjudicados, nos termos, prazos quantidade, qualidade e 
condições estabelecidas neste edital; 

10. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. 

mailto:cplbalsas2017@gmail.com
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm


Praça Prof. Joca Rêgo, nº 121, Centro, CEP 65.800-000, Balsas/MA 
CNPJ 06.441.430/0001-25 – (99) 3541-2197 

cplbalsas2017@gmail.com 

 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 
SECRETARIA MUNICIPAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 

a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

à autoridade nacional. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
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(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia 

de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

a) Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

b) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

c) as peculiaridades do caso concreto; 

d) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

e) os danos que dela provierem para o Contratante; 

f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
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à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 

Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

mailto:cplbalsas2017@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138


Praça Prof. Joca Rêgo, nº 121, Centro, CEP 65.800-000, Balsas/MA 
CNPJ 06.441.430/0001-25 – (99) 3541-2197 

cplbalsas2017@gmail.com 

 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 
SECRETARIA MUNICIPAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

 

13.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.1.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 
14.1. A despesa com a prestação dos serviços, objeto deste instrumento, correrá a conta dos recursos 
orçamentários, conforme documento expedido pela Contabilidade, na classificação abaixo: 
 

Órgão:  
Unidade:  

Ação 
Função:  
Sbfunção:  
Programa: 
Projeto/Atividade/Oper. Especial:  

Natureza da Despesa 
Fonte de Recursos 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
16.1.  O gerenciamento e fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor XXXXXXXXXX, mat. XXXXX. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GARANTIA DA ENTREGA DOS MATERIAIS 
 

mailto:cplbalsas2017@gmail.com
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17.1. Os materiais a serem entregues deverá (ão) ter garantia de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses, 
a contar da data de recebimento e sua aceitação definitiva, devidamente atestada pelo setor competente 
do município; 
 
17.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 
fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante; 
 
17.3. Todas as providências para substituição de materiais defeituosos deverão ser adotadas pela 
CONTRATADA, no prazo estabelecido pelo fiscal/gestor, contado a partir da data de notificação pelo 
responsável das secretarias municipais. Em não sendo observado tal prazo, poderá a CONTRATANTE 
tomar as providências que achar necessária, as expensas da CONTRATADA, sem prejuízo dos direitos a 
que faça jus por força do Contrato; 
 
17.4. Não serão recebidos itens que apresentarem, sinais de violação e/ou variação na estrutura, 
unidade, inadequação em relação dos materiais. 
 
17.5. Toda e qualquer despesas decorrentes da execução da garantia aqui descritos, inclusive as 
substituições dos materiais, ficarão inteiramente a cargo da CONTRATADA. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
18.1. - Este CONTRATO representa todo o acordo entre as partes com relação ao objeto nele previsto. 
Qualquer ajuste complementar que crie ou altere direitos e obrigações há de ser efetuado por escrito e 
assinado pelos representantes de ambas as partes. 
 
18.2. A omissão ou tolerância quanto à exigência do estrito cumprimento das obrigações contratuais 
ou ao exercício da prerrogativa decorrente deste CONTRATO não constituirá renúncia ou novação nem 
impedirá a parte de exercer seu direito a qualquer tempo. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO. 
 
19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
do Município na Internet. 

 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO. 
 
20.1. É eleito o Foro da Comarca de Balsas/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 
nº 14.133/21. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  
 

BALSAS/MA, .......... de.......................................... de 2024. 
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_________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 

 
 
 
 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 
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 EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2024 

 

ANEXO IV – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33070/2024 

SESSÃO PÚBLICA: XX/XX/20XX, ÀS XXHXXMIN (XX) HORAS. 
LOCAL:  PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS / MA 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANT. 
MESES 

UND. QTD V. UNT  V. TOTAL TIPO DE COTA 

1 

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PERMANENTE HOSPITALAR DE INFRAESTRUTURA, INCLUSO MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, MÃO DE OBRA DE INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS, TREINAMENTO BÁSICO DE OPERAÇÃO E FRETE, DE ACORDO 

COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA PARA  ATENDER AS DEMANDAS DA 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BALSAS - MA. 

1.1 

LOCAÇÃO USINA GERADORA DE OXIGÊNIO: Usina Geradora 
de Oxigênio com eficiência energética entre 0,54 a 0,83 
KWm³ para produção de cada metro cúbico de oxigênio com 
consumo de energia elétrica entre 8,2 ~ 10 kw/h. Pressão de 
saída do reservatório de oxigênio 6.0 ~ 6.8 bar, capacidade 
de geração de  12 (+/- 20%) metros cubico hora, com 
produção ininterrupta de forma contínua. O sistema deverá 
possuir monitoramento por telemetria com controle de 
informações via internet com saídas de informações para 
computadores interno da instituição hospitalar via internet, 
informando status de funcionamento e parâmetros do 
equipamento, possuir telemetria através do sistema GPRS - 
SMS dos parâmetros da produção, saturação do oxigênio 
produzido no momento, alarme com bloqueio de produção 
em caso de baixa concentração de oxigênio para menor de 
92%. O equipamento deve possuir acessórios indispensáveis 
para seu funcionamento: modulação instantânea do 
consumo de energia elétrica inversor de frequência e da 
vazão do oxigênio produzido entre a usina de oxigênio e o 
hospital, possuir um (01) um reservatório para oxigênio 
vertical de 425 litros, (01) um analisador de oxigênio de 
zircônia ultrassônico, sendo integrado na Usina Geradora de 
oxigênio. A produção do ar comprimido para usina geradora 
de oxigênio deverá ser 100% isento de óleo, isento de 
expurgos e de qualquer tipo de condensados, isento de 
drenos eletrônicos e/ou automático, isento de secador de 

12 UNID. 1 R$ R$ 
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mailto:cplbalsas2017@gmail.com


Praça Prof. Joca Rêgo, nº 121, Centro, CEP 65.800-000, Balsas/MA 
CNPJ 06.441.430/0001-25 – (99) 3541-2197 

cplbalsas2017@gmail.com 

 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 
SECRETARIA MUNICIPAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

 

refrigeração, isento de filtros coalescentes e carvão ativado 
na linha de geração de oxigênio, equipamento deve ser mais 
compacto possível ocupando espaço máximo de 10 ~ 14 m² 
(dez a quatorze metros quadrado) e de fácil transporte 
evitando instalações prolongadas com várias conexões e 
tubulações o mais compacto possível.  Acoplado a usina de 
oxigênio um compressor de oxigênio “enchedor de cilindro” 
com a vazão de: 4  m³/h, com consumo de energia elétrica 
de: 2,2 kwh, voltagem 220v trifásico, 60hz, pressão de 
trabalho de: 150 bar, com régua de envase de 4 x 4 com 
chicotes de alta pressão flexíveis com conector padrão ABNT 
apropriados para oxigênio. Sistema deverá atender 
imprescindivelmente as normas vigentes, como RDC 
50/2002, ABNT/NBR 13587/1996, CFM 1355/1992, 
enquadramento na Norma NR 13 Anexo IV 1.2 PARA OS 
VASOS DE PRESSÃO, INCLUSIVE COM DOCUMENTAÇÃO DE 
ORIGEM.LOCAL DE INSTALAÇÃO: HOSPITAL BALSAS 
URGENTE. 

1.2 

LOCAÇÃO DE USINA GERADORA DE OXIGÊNIO: com 
eficiência energética de 0,83 a 0,82 KWm³ para produção de 
cada metro cúbico de oxigênio com consumo de energia 
elétrica entre 3,8 ~ 4,4 kw/h. Pressão de saída do 
reservatório de oxigênio 6.0 ~ 6.5 bar, capacidade de 
geração de 4,5 (+/- 20%) de oxigênio, com produção 
ininterrupta de forma contínua. O sistema deverá possuir 
monitoramento por telemetria com controle de 
informações via internet com saídas de informações para 
computadores interno da instituição hospitalar via internet, 
informando status de funcionamento e parâmetros do 
equipamento, possuir telemetria através do sistema GPRS - 
SMS dos parâmetros da produção, saturação do oxigênio 
produzido no momento, alarme com bloqueio de produção 
em caso de baixa concentração de oxigênio para menor de 
92%. O equipamento deve possuir acessórios indispensáveis 
para seu funcionamento: modulação instantânea do 
consumo de energia elétrica inversor de frequência e da 
vazão do oxigênio produzido entre a usina de oxigênio e o 
hospital, possuir um (01) um reservatório para oxigênio 
vertical de 425 litros, (01) um analisador de oxigênio de 
zircônia ultrassônico, sendo integrado na Usina Geradora de 
oxigênio. A produção do ar comprimido para usina geradora 
de oxigênio deverá ser 100% isento de óleo, isento de 
expurgos e de qualquer tipo de condensados, isento de 
drenos eletrônicos e/ou automático, isento de secador de 
refrigeração, isento de filtros coalescentes e carvão ativado 
na linha de geração de oxigênio, equipamento deve ser mais 
compacto possível ocupando espaço máximo de 5 ~ 8 m² 
(cinco a oito metros quadrado) e de fácil transporte evitando 
instalações prolongadas com várias conexões e tubulações o 
mais compacto possível. Sistema deverá atender 
imprescindivelmente as normas vigentes, como RDC 
50/2002, ABNT/NBR 13587/1996, CFM 1355/1992, 
enquadramento na Norma NR 13 Anexo IV 1.2 PARA OS 
VASOS DE PRESSÃO, INCLUSIVE COM DOCUMENTAÇÃO DE 
ORIGEM. LOCAL DE INSTALAÇÃO: UPA 24 HORAS BALSAS 
MA. 

12 UNID. 1 R$ R$ 

1.3 

Locação Central de Vácuo Medicinal Duplex Capacidade: 48 
m³/h individual – Totalizando 96 m³/h total. Fornecimento 
de materiais, peças e serviços para instalação da Central de 
Vácuo Clínico para fins médicos, contendo: (2) duas Bombas 
de palhetas lubrificada rotativas refrigerada a ar, trifásicas, 
220/380 v, 60hz e com capacidade mínima de 48 m³/h; por 
bomba, (1) um reservatório de vácuo, (1) um Sistema de 
Painel de controle automático do sistema controlado 
através de CLP, com programação automática de rodízio 
periódico e emergencial das bombas, ilustrando horas 

12 UNID. 1 R$ R$ 

mailto:cplbalsas2017@gmail.com


Praça Prof. Joca Rêgo, nº 121, Centro, CEP 65.800-000, Balsas/MA 
CNPJ 06.441.430/0001-25 – (99) 3541-2197 

cplbalsas2017@gmail.com 

 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 
SECRETARIA MUNICIPAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

 

trabalhadas por bomba, vacuômetro digital acoplado no 
display; (2) dois filtros bacteriológicos com certificação, 
sistema de filtragem por coalescência, válvula de bronze 
para a liberação de líquido contaminado instalados com 
sistema de by-pass com grau de filtragem comprovado de 
99,999% micron provido com certificado de fabricação 
atendendo as normas (cGMP) e UNIEN ISO 9001,2000; e dois 
frascos de vidro esterilizado removível. Existência de um 
sistema de controle e monitoramento de parâmetros a 
distância disponibilizando uma comunicação instantânea de 
parâmetros do sistema entre a central de vácuo medicinal e 
responsáveis técnicos e plantonistas abrangendo os 
seguintes parâmetros; Falhas de Pressão de Vácuo, queda de 
energia, falha Bomba 1 e Bomba 2. Os equipamentos 
deverão atender as normas: RDC-50/2002, ABNT/NBR 
12.188, ABNT/NBR 12.188 enquadramento na Norma NR 13 
Anexo IV 1.2 PARA OS VASOS DE PRESSÃO, INCLUSIVE COM 
DOCUMENTAÇÃO DE ORIGEM. LOCAL DE INSTALAÇÃO: 
HOSPITAL BALSAS URGENTE. 

1.4 

Locação Central de Vácuo Medicinal Duplex Capacidade: 19 
m³/h individual – Totalizando 38 m³/h total. Fornecimento 
de materiais, peças e serviços para instalação da Central de 
Vácuo Clínico para fins médicos, contendo: (2) duas Bombas 
de palhetas lubrificada rotativas refrigerada a ar, trifásicas, 
220/380 v, 60hz e com capacidade mínima de 48 m³/h; por 
bomba, (1) um reservatório de vácuo, (1) um Sistema de 
Painel de controle automático do sistema controlado 
através de CLP, com programação automática de rodízio 
periódico e emergencial das bombas, ilustrando horas 
trabalhadas por bomba, vacuômetro digital acoplado no 
display; dois filtros bacteriológicos com certificação, sistema 
de filtragem por coalescência, válvula de bronze para a 
liberação de líquido contaminado instalados com sistema de 
by-pass com grau de filtragem comprovado de 99,999% 
micron provido com certificado de fabricação atendendo as 
normas (cGMP) e UNIEN ISO 9001,2000; e dois frascos de 
vidro esterilizado removível. Existência de um sistema de 
controle e monitoramento de parâmetros a distância 
disponibilizando uma comunicação instantânea de 
parâmetros do sistema entre a central de vácuo medicinal e 
responsáveis técnicos e plantonistas abrangendo os 
seguintes parâmetros; Falhas de Pressão de Vácuo, queda de 
energia, falha Bomba 1 e Bomba 2. Os equipamentos 
deverão atender as normas: RDC-50/2002, ABNT/NBR 
12.188, ABNT/NBR 12.188 enquadramento na Norma NR 13 
Anexo IV 1.2 PARA OS VASOS DE PRESSÃO, INCLUSIVE COM 
DOCUMENTAÇÃO DE ORIGEM. LOCAL DE INSTALAÇÃO: UPA 
24 HORAS BALSAS MA. 

12 UNID. 1 R$ R$ 

1.5 

LOCAÇÃO DE CENTRAL DE AR COMPRIMIDO MEDICINAL: 
Geração de ar comprimido medicinal com capacidade de 49 
m³/h, sistema independente com dois compressores de alta 
eficiência energética, compatibilizado com a NBR 12.188, 
RDC SO/ANVISA. Com os seguintes limites; 02 (%VlV) :20,4 
a21,4, CO2 (PPM): 500, SO2 (PPM): 1, Óleos (MG/N4): 0,1, 
NOX (PPM) : 2, CO (PPM) : 5,H2O ( ºC ) : -45,5, Partículas 0, 
Alimentação: 110/220 VAC Painel de controle: em metal, 
chave liga-desliga, leds, posição "standby" e manômetros. 
(1) Conjunto de Filtros diversos, (1) um Filtro separador de 
condensado, (1) um Pré – Filtro coalescente de alta 
eficiência para uso geral. Remoção de partículas de até I p, 
inclusive água e óleo condensados. Residual máximo de óleo 
de 0,5 mg/m3 a 21 0 C. (1) um Pós - Filtro coalescente 
remoção de óleo. Remoção de partículas de até 0,01 µ, 
inclusive aerossóis de água e óleo. Residual máximo de óleo 
de 0,01 mg/m3 a 2l ºC. (1) um Filtro de carvão ativado. Para 
remoção de vapores de óleo, propiciando um conteúdo 
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remanescente máximo de óleo < 0,003 mg/m3 (< 0,003ppm) 
a 21 ºC. (1) um secador por adsorção que empregando as 
propriedades dos tamises moleculares retém as moléculas 
por forte atração física. Neste estágio ar se encontra livre e 
nas porcentagens indicadas pela norma, de água H2O, 
Dióxido de Carbono CO2, Dióxido de Enxofre SO2, e de 
Monóxido e Dióxido de Nitrogênio NO/I'{O2. Deve conter 
duas torres de separação, com controle inteligente de 
válvulas e manômetros de pressão dimensionado para 
atender a demanda do sistema (1) um Reservatório de Ar 
Medicinal capacidade: 425 litros Composição: liga de aço 
carbono, chapa ¼ Construído dentro das normas ASME VIII - 
div. 1 - ed. 1995, (l) um Reservatório de Ar Comprimido 
capacidade: 425 litros Composição: liga de aço carbono, 
chapa Va" Construído dentro das normas ASME VIII - div. I - 
ed. 1995. Após reservatório de ar medicinal deverá ser 
instalado um filtro Particulado para remoção de partículas 
de até 0,01 p e um regulador de pressão equipado com 
manômetro de pressão com grau de regulagem de pressão 
variando de 4 a 8 Bar. Existência de um sistema de controle 
e monitoramento de parâmetros a distância 
disponibilizando uma comunicação instantânea de 
parâmetros do sistema entre a central de ar medicinal e 
responsáveis técnicos e plantonistas abrangendo os 
seguintes parâmetros; Falhas de Pressão de Ar medicinal, 
queda de energia, pressão Ar medicinal, falha secador de ar 
por refrigeração, falha secador de adsorção, informe 
instantâneo do início do uso de sistema de backup de Ar 
medicinal Sistema deverá atender imprescindivelmente as 
nonas vigentes, como RDC 5012002, ABNT/NBR 12.188, 
enquadramento na Norma NR 13 Anexo IV 1.2 PARA OS 
VASOS DE PRESSÃO, INCLUSIVE COM DOCUMENTAÇ,Ã.O DE 
ORIGEM. LOCAL DE INSTALAÇÃO: HOSPITAL BALSAS 
URGENTE MA 

1.6 

LOCAÇÃO DE CENTRAL DE AR COMPRIMIDO MEDICINAL: 
Geração de ar comprimido medicinal com capacidade de 22 
m³/h, sistema independente com dois compressores de alta 
eficiência energética, compatibilizado com a NBR 12.188, 
RDC SO/ANVISA. Com os seguintes limites; 02 (%VlV) :20,4 
a21,4, CO2 (PPM): 500, SO2 (PPM): 1, Óleos (MG/N4): 0,1, 
NOX (PPM) : 2, CO (PPM) : 5,H2O ( ºC ) : -45,5, Partículas 0, 
Alimentação: 110/220 VAC Painel de controle: em metal, 
chave liga-desliga, leds, posição "standby" e manômetros. 
(1) Conjunto de Filtros diversos, (1) um Filtro separador de 
condensado, (1) um Pré – Filtro coalescente de alta 
eficiência para uso geral. Remoção de partículas de até I p, 
inclusive água e óleo condensados. Residual máximo de óleo 
de 0,5 mg/m3 a 21 0 C. (1) um Pós - Filtro coalescente 
remoção de óleo. Remoção de partículas de até 0,01 µ, 
inclusive aerossóis de água e óleo. Residual máximo de óleo 
de 0,01 mg/m3 a 2l ºC. (1) um Filtro de carvão ativado. Para 
remoção de vapores de óleo, propiciando um conteúdo 
remanescente máximo de óleo < 0,003 mg/m3 (< 0,003ppm) 
a 21 ºC. (1) um secador por adsorção que empregando as 
propriedades dos tamises moleculares retém as moléculas 
por forte atração física. Neste estágio ar se encontra livre e 
nas porcentagens indicadas pela norma, de água H2O, 
Dióxido de Carbono CO2, Dióxido de Enxofre SO2, e de 
Monóxido e Dióxido de Nitrogênio NO/I'{O2. Deve conter 
duas torres de separação, com controle inteligente de 
válvulas e manômetros de pressão dimensionado para 
atender a demanda do sistema (1) um Reservatório de Ar 
Medicinal capacidade: 425 litros Composição: liga de aço 
carbono, chapa ¼ Construído dentro das normas ASME VIII - 
div. 1 - ed. 1995, (l) um Reservatório de Ar Comprimido 
capacidade: 425 litros Composição: liga de aço carbono, 
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chapa Va" Construído dentro das normas ASME VIII - div. I - 
ed. 1995. Após reservatório de ar medicinal deverá ser 
instalado um filtro Particulado para remoção de partículas 
de até 0,01 p e um regulador de pressão equipado com 
manômetro de pressão com grau de regulagem de pressão 
variando de 4 a 8 Bar. Existência de um sistema de controle 
e monitoramento de parâmetros a distância 
disponibilizando uma comunicação instantânea de 
parâmetros do sistema entre a central de ar medicinal e 
responsáveis técnicos e plantonistas abrangendo os 
seguintes parâmetros; Falhas de Pressão de Ar medicinal, 
queda de energia, pressão Ar medicinal, falha secador de ar 
por refrigeração, falha secador de adsorção, informe 
instantâneo do início do uso de sistema de backup de Ar 
medicinal Sistema deverá atender imprescindivelmente as 
nonas vigentes, como RDC 5012002, ABNT/NBR 12.188, 
enquadramento na Norma NR 13 Anexo IV 1.2 PARA OS 
VASOS DE PRESSÃO, INCLUSIVE COM DOCUMENTAÇ,Ã.O DE 
ORIGEM. LOCAL DE INSTALAÇÃO: UPA 24 HORAS BALSAS 
MA 

 
VALOR TOTAL: R$......... (............) 
 
A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS 
OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, 
OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS, 
QUANDO FOR O CASO. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 PRAZO DE INÍCIO DE ENTREGA DOS MATERIAIS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE 
REFERÊNCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA DE 
BALSAS/MA, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU. 

5 QUE O PRAZO DE INÍCIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS 
ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, 
DA ORDEM DE SERVIÇO OU DOCUMENTO SIMILAR, TODAS AS ETAPAS DA ENTREGA SERÃO AVALIADOS, 
SOB PENA DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO 
REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

LOCAL E DATA 
_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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 EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2024 

 

ANEXO V -ORÇAMENTO ESTIMATIVO 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANT. 
MESES 

UND. QTD 
V. 

MÉDO  
V. TOTAL TIPO DE COTA 

1 

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PERMANENTE HOSPITALAR DE INFRAESTRUTURA, INCLUSO MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, MÃO DE OBRA DE INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS, TREINAMENTO BÁSICO DE OPERAÇÃO E FRETE, DE ACORDO 

COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA PARA  ATENDER AS DEMANDAS DA 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BALSAS - MA. 

1.1 

LOCAÇÃO USINA GERADORA DE OXIGÊNIO: Usina Geradora 
de Oxigênio com eficiência energética entre 0,54 a 0,83 
KWm³ para produção de cada metro cúbico de oxigênio com 
consumo de energia elétrica entre 8,2 ~ 10 kw/h. Pressão de 
saída do reservatório de oxigênio 6.0 ~ 6.8 bar, capacidade 
de geração de  12 (+/- 20%) metros cubico hora, com 
produção ininterrupta de forma contínua. O sistema deverá 
possuir monitoramento por telemetria com controle de 
informações via internet com saídas de informações para 
computadores interno da instituição hospitalar via internet, 
informando status de funcionamento e parâmetros do 
equipamento, possuir telemetria através do sistema GPRS - 
SMS dos parâmetros da produção, saturação do oxigênio 
produzido no momento, alarme com bloqueio de produção 
em caso de baixa concentração de oxigênio para menor de 
92%. O equipamento deve possuir acessórios indispensáveis 
para seu funcionamento: modulação instantânea do 
consumo de energia elétrica inversor de frequência e da 
vazão do oxigênio produzido entre a usina de oxigênio e o 
hospital, possuir um (01) um reservatório para oxigênio 
vertical de 425 litros, (01) um analisador de oxigênio de 
zircônia ultrassônico, sendo integrado na Usina Geradora de 
oxigênio. A produção do ar comprimido para usina geradora 
de oxigênio deverá ser 100% isento de óleo, isento de 
expurgos e de qualquer tipo de condensados, isento de 
drenos eletrônicos e/ou automático, isento de secador de 
refrigeração, isento de filtros coalescentes e carvão ativado 
na linha de geração de oxigênio, equipamento deve ser mais 
compacto possível ocupando espaço máximo de 10 ~ 14 m² 
(dez a quatorze metros quadrado) e de fácil transporte 
evitando instalações prolongadas com várias conexões e 
tubulações o mais compacto possível.  Acoplado a usina de 
oxigênio um compressor de oxigênio “enchedor de cilindro” 
com a vazão de: 4  m³/h, com consumo de energia elétrica 
de: 2,2 kwh, voltagem 220v trifásico, 60hz, pressão de 
trabalho de: 150 bar, com régua de envase de 4 x 4 com 
chicotes de alta pressão flexíveis com conector padrão ABNT 
apropriados para oxigênio. Sistema deverá atender 
imprescindivelmente as normas vigentes, como RDC 
50/2002, ABNT/NBR 13587/1996, CFM 1355/1992, 
enquadramento na Norma NR 13 Anexo IV 1.2 PARA OS 
VASOS DE PRESSÃO, INCLUSIVE COM DOCUMENTAÇÃO DE 
ORIGEM.LOCAL DE INSTALAÇÃO: HOSPITAL BALSAS 
URGENTE. 

12 UNID. 1 
60.441,

64 
725.299,6

8 

AMPLA 
PARTICIPAÇÃO 

1.2 

LOCAÇÃO DE USINA GERADORA DE OXIGÊNIO: com 
eficiência energética de 0,83 a 0,82 KWm³ para produção de 
cada metro cúbico de oxigênio com consumo de energia 
elétrica entre 3,8 ~ 4,4 kw/h. Pressão de saída do 
reservatório de oxigênio 6.0 ~ 6.5 bar, capacidade de 
geração de 4,5 (+/- 20%) de oxigênio, com produção 
ininterrupta de forma contínua. O sistema deverá possuir 
monitoramento por telemetria com controle de 
informações via internet com saídas de informações para 
computadores interno da instituição hospitalar via internet, 

12 UNID. 1 
41.490,

00 
497.880,0

0 
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informando status de funcionamento e parâmetros do 
equipamento, possuir telemetria através do sistema GPRS - 
SMS dos parâmetros da produção, saturação do oxigênio 
produzido no momento, alarme com bloqueio de produção 
em caso de baixa concentração de oxigênio para menor de 
92%. O equipamento deve possuir acessórios indispensáveis 
para seu funcionamento: modulação instantânea do 
consumo de energia elétrica inversor de frequência e da 
vazão do oxigênio produzido entre a usina de oxigênio e o 
hospital, possuir um (01) um reservatório para oxigênio 
vertical de 425 litros, (01) um analisador de oxigênio de 
zircônia ultrassônico, sendo integrado na Usina Geradora de 
oxigênio. A produção do ar comprimido para usina geradora 
de oxigênio deverá ser 100% isento de óleo, isento de 
expurgos e de qualquer tipo de condensados, isento de 
drenos eletrônicos e/ou automático, isento de secador de 
refrigeração, isento de filtros coalescentes e carvão ativado 
na linha de geração de oxigênio, equipamento deve ser mais 
compacto possível ocupando espaço máximo de 5 ~ 8 m² 
(cinco a oito metros quadrado) e de fácil transporte evitando 
instalações prolongadas com várias conexões e tubulações o 
mais compacto possível. Sistema deverá atender 
imprescindivelmente as normas vigentes, como RDC 
50/2002, ABNT/NBR 13587/1996, CFM 1355/1992, 
enquadramento na Norma NR 13 Anexo IV 1.2 PARA OS 
VASOS DE PRESSÃO, INCLUSIVE COM DOCUMENTAÇÃO DE 
ORIGEM. LOCAL DE INSTALAÇÃO: UPA 24 HORAS BALSAS 
MA. 

1.3 

Locação Central de Vácuo Medicinal Duplex Capacidade: 48 
m³/h individual – Totalizando 96 m³/h total. Fornecimento 
de materiais, peças e serviços para instalação da Central de 
Vácuo Clínico para fins médicos, contendo: (2) duas Bombas 
de palhetas lubrificada rotativas refrigerada a ar, trifásicas, 
220/380 v, 60hz e com capacidade mínima de 48 m³/h; por 
bomba, (1) um reservatório de vácuo, (1) um Sistema de 
Painel de controle automático do sistema controlado 
através de CLP, com programação automática de rodízio 
periódico e emergencial das bombas, ilustrando horas 
trabalhadas por bomba, vacuômetro digital acoplado no 
display; (2) dois filtros bacteriológicos com certificação, 
sistema de filtragem por coalescência, válvula de bronze 
para a liberação de líquido contaminado instalados com 
sistema de by-pass com grau de filtragem comprovado de 
99,999% micron provido com certificado de fabricação 
atendendo as normas (cGMP) e UNIEN ISO 9001,2000; e dois 
frascos de vidro esterilizado removível. Existência de um 
sistema de controle e monitoramento de parâmetros a 
distância disponibilizando uma comunicação instantânea de 
parâmetros do sistema entre a central de vácuo medicinal e 
responsáveis técnicos e plantonistas abrangendo os 
seguintes parâmetros; Falhas de Pressão de Vácuo, queda de 
energia, falha Bomba 1 e Bomba 2. Os equipamentos 
deverão atender as normas: RDC-50/2002, ABNT/NBR 
12.188, ABNT/NBR 12.188 enquadramento na Norma NR 13 
Anexo IV 1.2 PARA OS VASOS DE PRESSÃO, INCLUSIVE COM 
DOCUMENTAÇÃO DE ORIGEM. LOCAL DE INSTALAÇÃO: 
HOSPITAL BALSAS URGENTE. 

12 UNID. 1 
25.055,

17 
300.662,0

4 

1.4 

Locação Central de Vácuo Medicinal Duplex Capacidade: 19 
m³/h individual – Totalizando 38 m³/h total. Fornecimento 
de materiais, peças e serviços para instalação da Central de 
Vácuo Clínico para fins médicos, contendo: (2) duas Bombas 
de palhetas lubrificada rotativas refrigerada a ar, trifásicas, 
220/380 v, 60hz e com capacidade mínima de 48 m³/h; por 
bomba, (1) um reservatório de vácuo, (1) um Sistema de 
Painel de controle automático do sistema controlado 
através de CLP, com programação automática de rodízio 

12 UNID. 1 
22.539,

17 
270.470,0

4 
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periódico e emergencial das bombas, ilustrando horas 
trabalhadas por bomba, vacuômetro digital acoplado no 
display; dois filtros bacteriológicos com certificação, sistema 
de filtragem por coalescência, válvula de bronze para a 
liberação de líquido contaminado instalados com sistema de 
by-pass com grau de filtragem comprovado de 99,999% 
micron provido com certificado de fabricação atendendo as 
normas (cGMP) e UNIEN ISO 9001,2000; e dois frascos de 
vidro esterilizado removível. Existência de um sistema de 
controle e monitoramento de parâmetros a distância 
disponibilizando uma comunicação instantânea de 
parâmetros do sistema entre a central de vácuo medicinal e 
responsáveis técnicos e plantonistas abrangendo os 
seguintes parâmetros; Falhas de Pressão de Vácuo, queda de 
energia, falha Bomba 1 e Bomba 2. Os equipamentos 
deverão atender as normas: RDC-50/2002, ABNT/NBR 
12.188, ABNT/NBR 12.188 enquadramento na Norma NR 13 
Anexo IV 1.2 PARA OS VASOS DE PRESSÃO, INCLUSIVE COM 
DOCUMENTAÇÃO DE ORIGEM. LOCAL DE INSTALAÇÃO: UPA 
24 HORAS BALSAS MA. 

1.5 

LOCAÇÃO DE CENTRAL DE AR COMPRIMIDO MEDICINAL: 
Geração de ar comprimido medicinal com capacidade de 49 
m³/h, sistema independente com dois compressores de alta 
eficiência energética, compatibilizado com a NBR 12.188, 
RDC SO/ANVISA. Com os seguintes limites; 02 (%VlV) :20,4 
a21,4, CO2 (PPM): 500, SO2 (PPM): 1, Óleos (MG/N4): 0,1, 
NOX (PPM) : 2, CO (PPM) : 5,H2O ( ºC ) : -45,5, Partículas 0, 
Alimentação: 110/220 VAC Painel de controle: em metal, 
chave liga-desliga, leds, posição "standby" e manômetros. 
(1) Conjunto de Filtros diversos, (1) um Filtro separador de 
condensado, (1) um Pré – Filtro coalescente de alta 
eficiência para uso geral. Remoção de partículas de até I p, 
inclusive água e óleo condensados. Residual máximo de óleo 
de 0,5 mg/m3 a 21 0 C. (1) um Pós - Filtro coalescente 
remoção de óleo. Remoção de partículas de até 0,01 µ, 
inclusive aerossóis de água e óleo. Residual máximo de óleo 
de 0,01 mg/m3 a 2l ºC. (1) um Filtro de carvão ativado. Para 
remoção de vapores de óleo, propiciando um conteúdo 
remanescente máximo de óleo < 0,003 mg/m3 (< 0,003ppm) 
a 21 ºC. (1) um secador por adsorção que empregando as 
propriedades dos tamises moleculares retém as moléculas 
por forte atração física. Neste estágio ar se encontra livre e 
nas porcentagens indicadas pela norma, de água H2O, 
Dióxido de Carbono CO2, Dióxido de Enxofre SO2, e de 
Monóxido e Dióxido de Nitrogênio NO/I'{O2. Deve conter 
duas torres de separação, com controle inteligente de 
válvulas e manômetros de pressão dimensionado para 
atender a demanda do sistema (1) um Reservatório de Ar 
Medicinal capacidade: 425 litros Composição: liga de aço 
carbono, chapa ¼ Construído dentro das normas ASME VIII - 
div. 1 - ed. 1995, (l) um Reservatório de Ar Comprimido 
capacidade: 425 litros Composição: liga de aço carbono, 
chapa Va" Construído dentro das normas ASME VIII - div. I - 
ed. 1995. Após reservatório de ar medicinal deverá ser 
instalado um filtro Particulado para remoção de partículas 
de até 0,01 p e um regulador de pressão equipado com 
manômetro de pressão com grau de regulagem de pressão 
variando de 4 a 8 Bar. Existência de um sistema de controle 
e monitoramento de parâmetros a distância 
disponibilizando uma comunicação instantânea de 
parâmetros do sistema entre a central de ar medicinal e 
responsáveis técnicos e plantonistas abrangendo os 
seguintes parâmetros; Falhas de Pressão de Ar medicinal, 
queda de energia, pressão Ar medicinal, falha secador de ar 
por refrigeração, falha secador de adsorção, informe 
instantâneo do início do uso de sistema de backup de Ar 

12 UNID. 1 
34.175,

67 
410.108,0

4 
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medicinal Sistema deverá atender imprescindivelmente as 
nonas vigentes, como RDC 5012002, ABNT/NBR 12.188, 
enquadramento na Norma NR 13 Anexo IV 1.2 PARA OS 
VASOS DE PRESSÃO, INCLUSIVE COM DOCUMENTAÇ,Ã.O DE 
ORIGEM. LOCAL DE INSTALAÇÃO: HOSPITAL BALSAS 
URGENTE MA 

1.6 

LOCAÇÃO DE CENTRAL DE AR COMPRIMIDO MEDICINAL: 
Geração de ar comprimido medicinal com capacidade de 22 
m³/h, sistema independente com dois compressores de alta 
eficiência energética, compatibilizado com a NBR 12.188, 
RDC SO/ANVISA. Com os seguintes limites; 02 (%VlV) :20,4 
a21,4, CO2 (PPM): 500, SO2 (PPM): 1, Óleos (MG/N4): 0,1, 
NOX (PPM) : 2, CO (PPM) : 5,H2O ( ºC ) : -45,5, Partículas 0, 
Alimentação: 110/220 VAC Painel de controle: em metal, 
chave liga-desliga, leds, posição "standby" e manômetros. 
(1) Conjunto de Filtros diversos, (1) um Filtro separador de 
condensado, (1) um Pré – Filtro coalescente de alta 
eficiência para uso geral. Remoção de partículas de até I p, 
inclusive água e óleo condensados. Residual máximo de óleo 
de 0,5 mg/m3 a 21 0 C. (1) um Pós - Filtro coalescente 
remoção de óleo. Remoção de partículas de até 0,01 µ, 
inclusive aerossóis de água e óleo. Residual máximo de óleo 
de 0,01 mg/m3 a 2l ºC. (1) um Filtro de carvão ativado. Para 
remoção de vapores de óleo, propiciando um conteúdo 
remanescente máximo de óleo < 0,003 mg/m3 (< 0,003ppm) 
a 21 ºC. (1) um secador por adsorção que empregando as 
propriedades dos tamises moleculares retém as moléculas 
por forte atração física. Neste estágio ar se encontra livre e 
nas porcentagens indicadas pela norma, de água H2O, 
Dióxido de Carbono CO2, Dióxido de Enxofre SO2, e de 
Monóxido e Dióxido de Nitrogênio NO/I'{O2. Deve conter 
duas torres de separação, com controle inteligente de 
válvulas e manômetros de pressão dimensionado para 
atender a demanda do sistema (1) um Reservatório de Ar 
Medicinal capacidade: 425 litros Composição: liga de aço 
carbono, chapa ¼ Construído dentro das normas ASME VIII - 
div. 1 - ed. 1995, (l) um Reservatório de Ar Comprimido 
capacidade: 425 litros Composição: liga de aço carbono, 
chapa Va" Construído dentro das normas ASME VIII - div. I - 
ed. 1995. Após reservatório de ar medicinal deverá ser 
instalado um filtro Particulado para remoção de partículas 
de até 0,01 p e um regulador de pressão equipado com 
manômetro de pressão com grau de regulagem de pressão 
variando de 4 a 8 Bar. Existência de um sistema de controle 
e monitoramento de parâmetros a distância 
disponibilizando uma comunicação instantânea de 
parâmetros do sistema entre a central de ar medicinal e 
responsáveis técnicos e plantonistas abrangendo os 
seguintes parâmetros; Falhas de Pressão de Ar medicinal, 
queda de energia, pressão Ar medicinal, falha secador de ar 
por refrigeração, falha secador de adsorção, informe 
instantâneo do início do uso de sistema de backup de Ar 
medicinal Sistema deverá atender imprescindivelmente as 
nonas vigentes, como RDC 5012002, ABNT/NBR 12.188, 
enquadramento na Norma NR 13 Anexo IV 1.2 PARA OS 
VASOS DE PRESSÃO, INCLUSIVE COM DOCUMENTAÇ,Ã.O DE 
ORIGEM. LOCAL DE INSTALAÇÃO: UPA 24 HORAS BALSAS 
MA 

12 UNID. 1 
30.401,

67 
364.820,0

4 

R$ 2.569.239,84 (dois milhões e quinhentos e sessenta e nove mil e duzentos e trinta e nove reais e 
oitenta e quatro centavos) 

2.569.239,
84  
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